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DO

Coftselbo de Estadu no anno de 4868 relalivos ao
Elemento Servil.

Acta (Ie 1.8 de Ab.·jJ de :1888.

o dia i6 de Abril do anno do nascimento de No o Senhor
Jezu Christo de :1.868 no paço imperial ela Quinta ela Boa­
Vista, bairro ele S. Chri tovão, á sei hora e meia ela
tarde, reuniu-se o conselho de estado ob a Augusta Pre­
. idencia do Muito Alto e Muito Poderoso Senhor Dom Pedro
Segundo, Imperador Consti tucional e Defensor Perpetuo do
Brasil, estando presentes os con elheiros de e tado Marqucz
de Olinda, Viscondes de Abaeté, de Jequitinhonha, de S. Vi­
cente, de Sapucahy, José Thomaz Nabuco de Araujo, Jo é
Maria da Silva Paranhos, Franci co de Salles Torres Homenl,
Barões de Muritiba e do Bom Retiro, e o. ministro' e. c­
cretarios de estado dos negocios da fazenda pre identc
do conselho de ministros Zacilrias de Gó.es e Va conceHo ,
da justiça lIIalt ri'rn F~ancisco Ribeiro de Andrada, de e tran-
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gciros João Silveira de Souza, da marinha Affol1so Celso
de Assis Figueiredo, da guerra João Lustosa da Cunha Pa­
ranaguá, e da agriwltura, commercio e obras publicas Ma­
noel Pinto de Souza Dantas.

Fal taram por incommodados os conselheiros de eStado
Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara e Bernardo
de Souza Franco.

Sua Magestade Imperial houv~ por bem abrir 'a confe­
rencia, e dispensar a leitura das actas anteriores, reser­
vando-a para as futuras conferencias.

Foi objecto da conferencia a discussão do primeiro ar­
tigo do projecto de lei relativo a emancipação dos escravo..
apresentado pela commissão do conselho de estado no-
meada para es e fim, cujo teor é o seguinte: '"

« A.rt. :L o Qs filhos de mulher escrava que na cerem
« no Imperio desde a data dest.a lei, serão considerado~

« de condição livre, e havidos por ingenuos.
« § i. o Os ditos filhos das escravas são obrigados a servir

« gratuitamente até a idade de vinte e um annos ao
« senhores de suas mãis, o quaes terão a obrigação de
« criaI-os e trataI-os durante o tempo que servirem.

« § 2. 0 Os senhores das escravas são tambem obrigados a
fl criar e tratar os filhos, que as filhas das mesma escrava.
« pos am ter emquanto estiverem prestando' serviços.

« Tal obrigação porém cessará logo que cessar a pres­
ee tação dos serviços.

« § 3. o No ca o de alienação da mulher escrava, o filh~

« de que trata esta lei, acompanharão sua mãi, ficando o novo
« enhor ubrogado nos direitos e obrigações de seu ante­
« ce sor. •

« § ú,. o Outrosim si a mulher escrava obtiver liberdade,
« os filhos menore de sete annos que estiverem em poder
« do senhor della por virtude do § :l." lhe erão entregues
« mediante indemnização.

« § 5. o Si alguma associação autorizada pelo governo
« quizer criar e tratar os filhos das escravas nascidos desde a
« da ta desta lei, lhe serão entregues, renun iando o senha r,
« ol.l·me 'mo e oppondo este no Ca o do § 9. 0 n. o {.
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« § G. o Estas associações tem direito aos serviços gra­
« tuitos que são concedido, aos senhor s: poderão alugar
« es~es serviços, mas são obrigadas: 1.. o a constituir para
li cada individuo um peculio consistente na quota d'}s sa­
(C larios, que para este fim rÓI' reservada nos respectivos
(C estatutos; 2. o a procurar, findo o tempo do serviço, col­
l! locação para os ditos filhos das escrava á aprazimento
i delle . A disposição deste paragrapho é applicavel á" casas
li de exposto ; e á~ pessoas a quem o juiz de orphãos encar­
( regar a educação dos filhos das escravas nos lugares em
« que não houver associações.

i § 7. 0 Ficam sujeitos á in pecção do juizo de orphão as
li associaçõe estabelecidas em virtude do 5. o

li § 8. Odireito conferido ao senhores no § L o não poderá
« ser transferido, salvo nos ca os de uccessão legi tima e
« do § 3. 0

li § 9. o Ces a a pTestação do serviço dos filhos das escravas
« antes do prazo marcado no § L·, dado, á arbitrio do juiz,
li algum dosca o eguinte: LO Si o senhores os maltra­
« tarem inflingindo-Ihes castigos exces ivos, ou faltando á
« obrigação de criaI-os etrataI-o. 2.· Si o filho da eSC1'ava
« por. i ou com o auxilio do pai, ou de parente livre, puder
« indemnizara de pezas da criação e tratamento. 3. 0 i ca­
i sarem com o con entimento do senhor, ou com autoridade
« do juiz, e indemnizando a despezas da criação. 4.° Si ad­
i quirirem profi são, industria ou emprego publico, jndem­
« nizando tambem as despezas da crjação. »

E ordenando Sua Magestade Imperial que e d~sse prin­
cipio á discu são e exigindo o parecer de cada um do con­
selheiros:

O MA.RQUEZ DE OLINDA di se:-Este artigo resolve duas
questões importantes, uma é a liberdade do que nascerem
depois da lei, a outra a qualidade de ingenuo de que este
mesmos hão de gozar. Eu já manifestei a minha opinão
sobre ambas. Agora farei algumas observações sobre o des­
envolvimento que a commi são deu á materia no preambulo
elo parecer. Não e propondo elIa a tratar da questão da
opportunidade, enumerou todavia as opiniões que e mani-
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fe laram a esse respeito. A primeira foi que nã~~se tra­
tasse deste objecto, senão depois da guerra. Mas qual é
o sentido em que se toma essa expressão- depois da
guerra? - Esta questão não foi tratada com a clareza ne­
cessaria, sendo por isso conveniente se fixe sua signifi-.
cação. Por fim da guerra se entenderá simplesmente a
derrota das forças do inimigo? Parece que não. O que
se quer exprimir com aquella expre são é que não se trate
deste objecto senão quando os animos estiverem desassom­
brado de' quaesquer receios, de quaesquer preoccupações.
Mas emquanto se não fizer a paz hão de continuar os re­
ceios, as preoccupações; não da mesma natureza que hoje,
mas sobre os ajustes de paz e os resultados desses ajus1e •
E' patente a de confiança que ha a respeito das disposições
dos alUados a nosso respeito.

A isto accresce certa agitação na Confederação Argentina;
e si esse estado convulsivo se cornmun'icar por qu,alquer' causa
imprevista á Republica Oriental maior inquietação assaltará
os espiritos. Neste estado pois das cousas, parece que para
o fim de que se trata, 'isto é, para a época em que os
animos estejam tranquillos, que é o que se quer exprimir
com o fim da glierra, esta não se pMe dizer acabada só
porque estão destroçadas as forças inimigas. E este ponto
é importante na questão. Importa observar mais, que nós
Leremos de deixar alguma força no Paraguay, e não sa­
bemos por quanto tempo. Além disto teremos de manter
na pro incia do' Rio Grande do Sul uma nume:-osa guar­
nição só com attenção ao desassocego dos nossos vizinhos
por aquelle lado.

'fódas estas cousas reunidas trarão a necessidade de con­
servar no Sul grande parte do exercito; e esta circums­
tancia ha de ser aproveitada pelos agitadores, o quacs hão
ele descobrir nisto um grande fim politico.

AccresGe ainda outra necessidade. Hoje no estado a
que chegou esta questão da emancipação, particularmente
depois. que as declarações do governo nos jornaes, e nas
asserções na camara dos deputados deixaram entrever a
intenção em que o mesmo governo está de se OCcupar com este
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objecLo, e sem definir os termos de tão gl'ande medida,
será neces ario conservar nas provincias uma força supe­
rior á que f6ra necessal"ia para Jllanter a ordem; e esta
força deverá ser muito maior ainda depois que se apresentar
o projecto ele lei nas camaras, e peior será depois que
passar a lei.

Sendo isto assim, como ha ele ser necessariamente, haverá
necessidade de con~inuar o recrutamento, e isto quando
todos c Lão anciosos pela sua suspensão, sendo tão tri tes
a. recordações que deUe exi. tem. Não é só i to; o me. mo
augmento de força militar ha de trazer a necessidade de
impo Lo só para a manter.

Então dir-se-ha: para que Lanta tropa? A guerra já não
exi te. A isto 'e re. ponderá: é para conter os pretos. E
para que tanLos imposto ? São não só para pagar a divida,
eomo para . usLentar a tropa, aliás necessaria para re­
primir os preLo. Pois bem, replicar-se- ha, não sabieis
di Lo quando emprehendeste e ta grande obra da eman­
cipação, a qual occasiona tão pe ados sacriilcios? E si
sabieis, como deviei abel', omo .

Aqui Slla Mage Lad" Imperial interrompeu o discurso do
illu trado conselheiro de e tado, ponderando que já em outra
occa ião se fiz ram con iderações gera . obre a materia;
ao"ora trata- e sómente do primeiro artigo do projecto, ao
qual e deve re tringir a discussão.
Eut~o o Marquez de Oliuda di se: Eujá me declarei contra

a duas di posições do principio deste arÜgo. Agora tratando
dos paragraphos, direi: O tres primeiros estão subordi­
nados á apinião que tenho soure oartigo. o § 4,. o ordena-se
que sejam ntreguc á mãis o filhos menores, mediante
indemnização. Mas não se diz por conta de quem deve correr
a obrigação d.a indemnização, a qual por fim ha de recahir
obre o thesolll'o. -~ õ. o E ta as.ociaçõe, quando se estabe-'

leçam, hão de r mera. especulações, e hão de ter os me­
nores na mais dura escravidão. -§ 6. 0 Este paragrapho ha
de dar occasião a que os juizes de orphãos se julguem auto­
rizados a exigir o serviço de que aqui se trata. -§ 9. o Deste
paragrapho resultará que os inimigos terão meios de vin-

2 .
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gança, havendo juizes, como ha de haver, que quererão
gsel' humanltarios. Este mesmo § 9.0 u.o 3. O-Com e. te para­
grapllO não haverá senhor, que consinta neste casamento','
aqui teremos o concubinato.

O VISCONDE DE AnAE'rÉ, reportando- e ao que já ponderou
cm outra occasião obre a opportunidade vota pelo art. 1.0
com a eguintes observações: ácerca da palavras-nascer m
no Imperio-do principio do artigo, pergunta-se os filhos
da escrava que nascerem nas fronteiras e os da que fugir
para paiz estrangeiro, são lrvre ? Deseja maior clareza
na redacção. Approva o § '1..0 A respeito do 2. 0 lembra
a hypothese de se inhabiliLar a escrava pOI doença, e de
lhe dar seu enhor a libenlade. Approva o 3. 0 Quanto
ao 4. o refere-se ao que disse o Marquez de Olinda. o § 5. o en­
tende que deve haver alguma di posição que autorize a
audiencia ela mãi elo menor. Ao § 6. o propõe a uppr· ão
da ultima,clausula-As casas de expostos. O§8. o pMe aelmittir
algllma "restricção. Em vez de-sLlccc._são legitima-deverá
ser - 'ucce são necessaria - Oll en tão 'onvirá ele. ignal' O'
gráos de parentesco, dizendo- ,e: successão legitima até tal
gráo. Acha no 9. o n. o L o vaga a expre são-castigo exces­
sivos- Prefere o que está no codigo cr1m inal, dizendo- e
-castigos que não . ejam moderados, na fórma do art. of4,
§ 6. o do çodigo criminal-, Sobre o n. o 2." repara e111 que
só se falte no pai ou parente; e pergunta-e si não fór
parente? Faz tambe:m observações sobre o n. o 4:. o

O VISCONDE DE JEQUITLNHO.'HA nota que o proj cto é sobre
maneira ca uistico. Uma lei como a que se labora não o
deve ser: cumpre que tenha tres ou quatro artigos funda­
mentaes, deixando o desenvolvimento ao regulamento lo
governo. Entranclo no exame do art. 1.. o vota por eIle e
seus paragraphos. Pede a Deo que passe no parlamento
quanto antes ..

Não se importa agora com a 0lJportunidaele. Es. a questão
devia ser tratada d.epois de Lliscutido o projecto. Declara
que a unica dispo ição que não lhe agrada muito, e faz
peso em . ua conscicncia é er necessal'ia a idade de 21.
anHO. para que o filho da .mulher escra V<l po!'sa gozar ela
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sna l.ibenladu. Ver~l, qnando se apresentar no parlamento,
si. póclr reduzir eSl;e tempo; fará esforços para o conseguir.
Pon(lcra a necessidade des. a apresentação, quanto ante,
para tirar cluyídas. A população está impressionada, como
llz o Mal' Iuez de Olinda, mas é a favor. Logo que. ella
confiecer que sta é a unica medida, 113 de contentar-se.
Po to qu vote pelo artigo e seus paragl'aphos, nem por isso
julga-I; inhabilitado de propôr no enado emenda e outras
medidas que lhe occorrerem.

DA MAGESTADE IMPERIAL perguntou ao -nobre conselheiro
de estado porque·não as propõe agora?

O VISCONDE DE JEQUI'I'INHONlIA respondeu respeitosamente
que as emendas hão de ser suggerida no progresso da
discussão.

SUA MAGE TADE IMPERIAL observou então que qualquer
pMe moníücar suas opiniões depois de ouvir as de outr m;

que e !:ia é uma das vantagen. da discussão.
O VISCONDE DE JEQUl'l'lNHO!liUA, continuando, repete que a

lei não deve er casuislica; si exceder a tres ou quatro
artigos correrá até o risco ele não passar facilmente nas
amaras legislativas. E con lUê votando pelo art. 1. o c
u paragraph~, e prometlendo e forçar- e para que e

n url o prazo dos Yinte um annos.
O VI CONDE DE S. VICE TE está de accôrdo com a dou­

trina do al'L. i. o e eus paragraphos, até porque ão com­
forme fi idéa apresentadas nos· eus projectos. Fará com
tudo alguma ob en ações. A respeito do prazo de 21. anno ,
o eu projecto faz differença entre filhos e filIla, e para
estas reduz o tempo a d zasei anno _ O li:. o é o 6."
artigo do seu projecto. Deve ir. sem indemnização, sendo
menor ele ete annos. No 3 5. 0 supprimiria a restricção
final elo n. o 1. o, e diria ómente-no ca o do art. 9. 0

_.

Diria no n. o 2. o do art. 9. O-valor da de peza feita ou
do ser iço-o A que Ião ele opportunidade é extemporanea:
::IIH'ompte-se o trabalho, depois trate-se da oppor unidade.

O VISCONDE DE SAPUCAHY approva o art. 1.. o e seus para­
grapho ; foi membro da commis ão encarregada de orga­
nizar o projecto.
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o CONSELHEIRO PARANHOS reconuece que não se trata
agora da questão de opportunitlade, que foi apreciada nas
duas primeiras conferencias em que se discutiu este impor­
tante negocio. Todavia deve observar que essa discussão
preliminar não era então escusada como é hoje, porque a op­
portunidade da reforma social que se projecta é elemento da
maior ponderação, Agradece pois a plena liberdade que a sabe­
doria da corOa nos concedêra sobre a enunciação de nosso voto
neste ponto como em todo os outros. O con trario (pede venia
para dizeI-o, visto que ouviu opinião adver a) o contrario rÔra
até uma tyrannia, que jámai. se póde receiar da magnanimi­
dade e alta iU ustração de Sua Magestade Imperial. Ocou elhei­
1'0 declara que, sal va a opinião que enunciou mui francamente
sobre a opportuuidade ela reforma, aceita m geral o projecto
da Hlustrada commissão, o qual não é mais elo que a ub­
stancia dos votos que pi'evaleceram nas conferencia ante~

riores, e se acha sabiamell te redigido e tão resumido quanto
era possivel. Observa que o ~ 3. ° não está de accÔl'do com
o 4. 0, estabelecendo ao direi to de propriedade uma maior
restricção que lhe não parece justificada. Si á escrava li­
bertada não devem acompanhar, eglllldo o ~ 4.°, senão o
filhos menores de sete annos, porque no caso de venda, que
é a hypothese cio § 3. 0, e exige que a mãi seja alienada
com todos os filho sem distincção de idade ~ Parece-lhe que,
se não ha restricção do ~3.0'Jpelo menos e deve admiLtir
no § 3. ° a excepção çlos filhos menores de quatorze annos.
A lei portugueza não é tã6 severa como o § 3. o deste pro­
jecto, e este rigor, difficuHando a aI ienação de, sa pl'oprie­
dade, póde até ser prejudicial aos p'roprios menores e á
mãis, a quem aliás se de eja ])eneficiar.

Tambem entende como o l\1arquez de'Olinda que a pa­
lavra-indemnização-do ~ 4. ° carece de ser explicada.
Pensa que não se trata aqui de indemnização que não ja
a mesma de que falIam o n.OS 2.°, 3.° e 4,° do § 9.°,
isto é, despezas de criação e tratamento. Adopta a dispo­
sição do § õ. 0, e crê que não houve nelle omissão nem
o engano que se notára: o caso de renuncia do senhor aos
serviços dos ingenuos filhos de suas escravas, deve ser pl;e-
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vi 'to l porque n. se direito de patronato não deve serim­
po to, ma. concedido á vontade elo enhores das e cra-vas.
Não !louve omi ão, diz o conselheiro Paranbos, porque a
hypothe csdo. n.o'2.0, 3.° 4.° do § 9.° não cabem no § 5.0,
porque já não e tra ta d menores sujeitos a servir ao"
senhores de ua mãis, ma ele individuo que remiram
aqueHa obrigação. Julga que. a condição-a aprazimen to
d lIes-do n.02.odo§6.oé muito lata. Entellll o quea as-
ociações protectora da emaucipação devem proporcionar

occupação aos individuas que completarem o cu tempo de
eniço, ma não devem ficar obrigadas ao capricho destes.

A ('lau. ula-a aprazimento-não póde ser admittida, enão
ne te s nUdo: que as ditas associaçpes consultarão a von­
tade dos s us tutelados, tanto quanto fêr râzoavel, fi ca­
lizadas Deste leveI' pelos jnizes dos orpbãos. A disposição
do § 8. U não parece completa ao conselheiro Paraubo .
Segundo este paragrapho, dada a uccessão ~egitima, os in­
genuos de que trata a lei pod m pas ar de um para outro
patronato, sem nenhuma das re trirções dos §§ 3.° e4.0
Entende que odireito da succes ão le.O'itima não deve ir
até ao ponto de separar da miEs o filhos menore desete
annos. A redacção do n.o'2.0,3.oe4.odo 9. onãoparece
pe.rfeita ao con elheiro Paranho . Uma vez falIa- e de de.­
pezas el . criação e tra tamen to, outra. vezes de de pezas
tl riação. Crê que em todo. aqu lle numeras do 9. °
trata- e ele ideiltica indrmnização. E' este o eu succinlo
parecer sobr a materia do art. i. ° do projecto.

O CONSEl.HEmO NABUCO re ponde ao Visconde de Abaelc,
quanto ao art. 1. ° inpril/lcipio que si a escraVa fugida para
paize trangeit-o tiver lá algum filho que volte ao Imperio,
ilcará elle comprehenclido na di posição desta lei por virtude
do estatuto pessoal, que rege em toda a parte o estado,.a idade
e condição dos individuo do paiz a que pertence. Quanto
ao ~ 1. ° responde ao Visconde de S. Vicente que a com­
missão não adoptou a eliITerença elo t.empo ele serviço que o
projecto de S. Ex. est.abelecia em favor das mulberes,
porque os serv iços elellas sómellte até os 16 annos não podiam
indemnizar as despezas, da criação feitas pelo senhor, eesta
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inde~nização era a condição da criação. QU~; to ao ~ 2. o,

responde ao Visconde de Abaeté que cessando os sel'viç,os
da filha da eSGraVfl, devia cessar a obrigação, quo, só por
causa desses serviços, era imposta ao senhor, de alimentar
os filhos das escravas: obrigar o senhor a continuar os ali­
mentos cessando os serviços seria impór e obrigar a cari­
dade; porque ess -'S filhos das filhas las escravas ão ex tranhos
como quaesquer ou.tl·os individuo. Quanto ao § 3.°, res­
ponde ao conselheiro Paranhos, que na verdade esta con­
dição-dos filhos acompanharem as mãis no caso de alienação
-pMe embaraçar a alienação dellas, mas é uma providencla
llecessaria ao fim da lei, que é mall Lor <l familia do c cravo
pela não separação dos 1Jais e nulO:. Quan to aO 34,. o, res­
ponde ao Marquez de Ólincla e Viscon le de Abaeté, que a in­
demnização de que falta este'1Jaragrapho é de-viela pela mãi que
se liber ta. Responde ao Visco.nde de S. Vicente' e conselheiro
Paranhos que -esta indemnização, como a commissão disse no
relatorio, é um direito sagrado do. enhor, a quem se encarre­
ga a criação com a condição de indemnizar-se das despezas
elelia pelos serviços elo filho da e crava. Si é duro que a mãi
liberta ou para libertar-se prest.e es. a indemnização, o E ta­
do que a tome sobre si. O que não é justo é que a especLa­
Li va do senhor, confiado na promessa da lei, seja illudida.
Quan to ao 3 5. 0

, responde ao Marquez de Olinda e a ou tros
con elheiros, que estas associaçõe. constituem uma provi­
dencia noc@ssaria, porquanto a lei nãeJ púcksó confiar na boa

oJ).tade do senhor; mas deve pre enir os dous ca os muito
possiveis, isto é, o do abandono e negligencia, ou malver­
sação : ou estas associações, ou os estabelecimenLos publi os
mantidos 1JelO E.·tado. Prefere as associações, ainda que
sub;vcncionadas pelo Estado. A lei pç>rtugueza autoriza es as
a 'sociações ou os estabelecimentos pubUcos. Por igual o
I rojec'to elaborado peja commissão presidida 1Jelo Duquc d
Broglie. Responde ao Visconde de Abaej;é, que nas casos
que o pal'agppho suppõe não póde ser ouvida à mãi, que
nada pócJe fazcr })ara manter o filho em sua .companhia,
quando. o senbor o não quel' ou malLl'a I.a, e a autoridade
pu blica julga necessari ld'elllOycl-o.
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Re 'ponde aO conselheiro Paranhos que oparagrapllo não
priva osenhor elo direito, que a lei lhe' concede, aOS serviço
do filho da escra Ia, não quando o mesmo. enhor o aban:­
clona OLL o maltrata. -~ 6. o Responde ao Marquez de Qlinda
que aonde esta a oeiaçõe. existirem, são eIla. privativa.,
porque são con ti Cuidas com autorização elo goyemo; o eu
regímen é approvaclo p lo gOI'el'llo, e estão. obre a igilancia
lo juiz ele orphão, 'omo diz o 7. o Re ponde ao Marqucz
de Olin la e Vi. conde de Abaetó., que sendo muito natural
cf[Le hajam xposições, porque alguu' s nhores, sem olhar o
futuro e Ó p'lo incommodo Llo prescnt " hão L1 abandonar os
filho~ da e crava ,não póue a lei d ixar de conferi r á ca a
de. eXI)o to , pelo traba lho ela criação, o::. me 'mo favore
que cOJ1Gclle às a.'-o 'iaçõc .

Quanto aO 8.". 1'0. poud ao isconde cI AbaeLé e conse-
lheiro Paranho qu o pal'aO'rapho faz excepção ela suc­
cc.'sãolcgitima, pOl'qu . suppõe que nc. t caso, como no da
ali nação u <[u' trala o ~ 3. lO, uão ha\'eriL separação de pais
e filhos' COlljUgC., como cm regra geral. uppõe o ad. ;5, •.
§ 'J." Que se du\"iela lia acs'e l" 'peito, não e oppõe a
que e LI clar \ nest paraO'rapho como cL clarou a lei ingleza
ele 2 de 'Novembro de 1831 : • a não 'paração no a o Ll
pal'Lilbas, devendo er illiputados o' filho da escra a ao
lU"SlllO hereleiro ao lJual é imputada a mãi. » Quanto ao
. 9,·, re 'pollLle ao eon lheiro Parallho que eIle tem razão
qnando ob:erYa a ari LlaLle das disposiçãc elo n. os 2. o, 3. o

e 4, •• quanto à indemnização, referindo- e o D. 02. o á riação
e tratam nto o n.·· 3. 0 e 4,0 á l'lação ,ómente; qu
<leve r. uppl'imicla no n. o 2. o a palavra -tratamento- . qu
só a criação (} que dClre erilldelUnizada, e não os crl'iços
cc ante, porque o serviço ão dado' para indemnização
da criação, e c . es ' rviços, no ca o de que e trata, ão
5ub tituidos pela quantia que indemniza a criação. Quanto
ao n. o 1.. concorda com o Visconde dc Abaeté cm que as
palavra -ca:tigos exccssiyos -' jaln ub tituiLlas p la pa­
lavras-ca Ligo não moderados-por serem e tas mai con­
formcs ao ar\. :14 . 6. o do coLligo l'imi na!. Quan 1.0 ao n. 02.",
1'e, POllU(; ao I Marqucz de Oliuda (; Vi. (oude de AbaeLé que o
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paragrapho restringiu o direito de indemnização ómente
aos pais e parente livres para prevenir que o direito do
senhor das e cra a ao serviço dos I1lhos dellas não fosse
illudido; porquanto e o auxilio para indemnização 1'0 . e
'em restricção, cra facil . ervirem-se deste meio os pro­
prietario de uma fazenda para alliciarem os filhos das es­
crava~ occupaelo em outra. E a . im outros faclo. abu'ivo .
Responde ao Vi conde de Abaeté que não ba conlraelicção
entre este paragrapho e o al:t: 3. o que e rcf'r ao. c cravo
e tem outros motivos. Quan to ao n. o 3.o rc. ponele ao lIfarquez
de Olinda-:-que o consentlmento do senhor çla e cra a não é
obstaculo ào casamento, porque o paragral ho autoriza a re­
correr á autoridade do juiz :-quc tem razc\o o Marquez de
Olinda quando cen ura a palaHa-. enbor-de que usa esl'
numero : pede que seja ena, ubslitnic1a pcla~pall'01l0-
usada no dIrei to romano. .

O CONSELHEIRO TO[llU:S HOME.! dis e que tendo o iHu.'trado
relator ela commi . ão respondido ás objecções, limitar-se-lIa
ás ob. ervaçõe. sobre os ponto do pl'ojec lo em qne se apartou
da maioria da commi ão. O nobre onsclheil'o de e lado
di corren sobre o. di ,'ersos paragl'ar 110s do arL. 1.. o conforme
a idéa que manife lou no seio da cOplmis ão. vOlando
ne. e sentido.

O BARÃO DE MUlUTIBA pede venia para ra titicar o voto
que dera em outra occasião e que não foi bem entendido
pela comm issão, COIllO' e leduz do seu rela torio. A sua
qnestão era de opportunidade, e ne te ponto foi de con­
formidade com os con elheiros' Paranho e Visconde de
Abaeté. Explica aquelle Yoto.

Devíamos abster-nos de qualquer meuida, porque ella será
funesta ás finança.. Tralará da opportllnidade, não do pro­
jecto, mas do ano LO Pede perdão, si eliss'r alguma cou a
que de leve possa oITender o respeito que deve a Sua Ma­
S'estade Imperial. Vai ser franco. Não é a rclirrião, diz o
illustre Barão, nem a philantropia, mas a pr ssão la Europcl
que nos obriga a eslas medielas. E nestes terlllo' o artigo
é inutil, não sati 'faz á pressão. E' uma iIlusão, cujas fu-

.nestas cOl1sequencias l'ecahem sobre·o propl'ietarlos. Eote



pas:>o 11a de . r egllido lI, onll'os, de"onl n_, . ubleyaçõc.
ele., como já s ameaça.

Dado porém que nem aclive a press'io, nem .c receiem
insurreiçãe. , não púde o art. 1.' er :J.dopLado como está
concebido, Di corre sobre o. di"er. o. paragrapllo., e yola
conlra lodos.

O BARÃO DO Bo~[ RETIRO I u o seguinte voLo que lrazia
escripto. Senhor.-Tendo já . ido di cuLida em luas con­
fel'en ia cio conselh o de cst:J.do a queslão da opportlU1Í­
dade de lratar-se da extincção da c"'cravirlão no Br:J. iI,
nãb me é licito reproduzil-a hoje, prin ipalmcnlc fal­
tando-me a convic,ão de poder :J.ccresccntar nova razões
ás mui valio :J.S que já foram submcllidas á alta apreciação
de Vo a Magc lade Imperial pOl' aqu ]le de meus iIlustrc.
collegas, a cuja opiniões me a so io cm tão difficil quão
m Iindro o as umpto.

Não me havendo porém cabido a honr:J. de :J.char-me em
exercicio quando di utiu-se a mal. ria, 1eço mui rc. pei­
to amente a Vossa Magestade Imperial que e diglle per­
mittir-me declarar que no tocante a e a que lão con­
formo-me inteiramente com o votos então m:J.nife lado
pelo illu trados con elheiros Vi conde de Abaelé e Paranho..
Penso portanto que Ó depois de terro inada compl tamcn le
a guerra com que no achamo~ a braço, e di Lribuida
pela provincia a força militar qlre fÕr necessaria' e de
tornarem-se menos embaraço a as circum lancias finan­
ceiras do paiz; é que devem et' propostas á~ camaras le­
gislativas por parte do governo :tlS medidas que parecerem
mais adequadas á emancipação gradual da escravatura.
Posso eu estar em erro, mas nutro sérias apprehensões de
que a crise por que está passando a no sa lavoura ha de se
aggravar sobremaneira pelo simples facto de apresentar-se
o governo iniciando qualquer projecto tendente áquelle fim,
c que (} thesouro nacional, que já luta com embaraço
de ordem elevada, ver-se-ha ron graves apuros para tirar-se
das no-vas difficuldades, que hão de apparecer, e que só po­
derá attenuar á custa de enormes sacrificio da geração
pre ente, e de terrivei avanç-o' obre o futuro. E"fou in-

3.
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teil'amcnte persuadido que uma r. forma da natureza desta,
que póde abalar a sociedade em eus fundamentos, pondo
em fisco uma grande somma de interesse~ legitimos, a se­
gurança individual e até a ordem publica, exige imperio­
samente que o paiz se ache em circumstancias normaes,
e reine muita calma nos animoso De outra sorte não pro­
duzirá ella os fructos de'Sejados, que jámais poderão ser
colhidos sem que se prepare a opinião publica, e se tra te
de guiaI-a prudentemente.

E' preciso sobretudo que ó governo conte de antemão,
que de um momento para o outro poderá precisar de força
militar sufliciente para proteger a sociedade, e de dinheiro
para ir em auxilio dos estabelecimentos ruraes, cujos pro­
prietarios, se não forem acudidos a tempo, podem ficar re­
duzidos á miseria com enormissimo detrimento da renda
publica. . .

A opportunidade é pois, e ha de ser sempre a primeira
questão a attender-se, e ella, em minha humilde opinião,
depende essencialmente daquelles dous grandes elementos­
força e recursos financeiros-com os quaes não poderemos
contar, senão depois de terminada completamente a guerra,
e de melhorado o estado do thesouro. A demora que dahi
resultar é facto independente de nossa vontade. E mais ainda
é uma necessidade a bem da propria causa da emancipação,
cujos efJeitos arriscam-se a serem retardados pela preci­
pitação. Nem temo que pela demora que 1M indispensavel,
e absolutamente exigida por interesses da maior magni­
tude para o paiz, tenhamos de sofirer essa pressão, que
algumas pessoas tanto receiam e julgam até imminente.
Receial-a-hia, si o Brasil, com indiscupavel pertinacia, qui­
zesse perpetuar a escravidão, mantendo-a a todo o transe,
a exemplo dos Estadós do Sul da União Americ~na. e nada
fazendo portanto para ii-a extinguindo. Mas quando' o
governo imperial já tantas vezes manifestou-se a este, res­
peito tão francamente, quando não se póde ignorar que
se trata seriamente de preparar terreno, e abrir caminno
para a emancipação, esperando-se sómente que desappa.
reçam as circumstancias extraordinarias em que se acha
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o paiz, circumstancias sabidas de todo o mundo, e que
constituem verdadeiros casos de força maior, parece-me
que nenhuma potencia estrangeira se animará a coagir-nos,
tundo a arrojada pretenção de forçar-nos a fazer precipi­
tadamente aquillo que nenhuma nação, que tem tido es­
cravatura, embora collocada em condições, a muitos res­
peitos, mais vantajosas, animou-se a reali ar, sem mais ou
menos haver-se preparado de longa data, sem muitos in­
queritos, e sem certas medidas preventivas.

Do que acabo de ponderar fica bem claro que enunciando­
me do modo por que o fiz, quanto á opportunidade da apre­
sentação do projecto, estou longe comtudo de alistar-me
entre os que pensam que devemos cruzar o braços, dei­
xando á acção lenta do tempo aquillo que é dever dos
homens de estado ir tratando de conseguir no menor es­
paço de annos que fór possivel. O que sómehte desejo é
que o governo não se deixe arrastar pelos sentimerÍtos de
humanidade simplesmente perdendo de vista outro inte­
res es reaes e positivos, alguns dos quaes são pelo menos
tão respeitavei e tão sagrados como é a causa da eman­
cipação. Reconheço que não nos é dado mais recuar, so­
bretudo desde que o govecno imperial em nome da nação
tomou perante o mundo civilisado o compromis o solemne
de cuidar seriamente deste assumpto. Não se recua porém
quando bana {ide ap nas ~e adia uma medida, forçado por

-legitimas exigencias, e por circumstancias de força maior,
que o proprio governo não occultou, e que ante na re ­
po ta tlada pelo ministro da ju tiça á sociedade de eman­
cipação franceza, constituem clau ula essencial da promes a
feita á civilisação e á humanidade.

na neste proceder sõmente o cumprimento de um grande
dever, que obriga a uma espera tomporaria, a fim de que
as providencias concernentes á emancipação gradual, mas
cillcaz, possam ser levadas a efTeito, sem o risco da l'e­
producção entre nós de scenas ainda mais tristes do que
foram as que enlutaram a colonias inglezas em conse­
quencia da circular de i823, e que talvez fossem mp.a das
principae causa ue retardar-se na Ingla terra por mai
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quinze anno a reali. ação da idéa emancipadÔl'a. Feitas
esta ('011 iclerurjões que. alvem o meil voto, quanto á questão
da opportunidade, pas.arei agora á analy e succinta do
art. L o e 'eus paragraphos. Começarei declarando que
adopto a idéu da liberdade dos que na cerem de vontre
r. crayo om a re tricção que terei a honra de indicar,
Adopto tambem ~lgumas da provid ncias constantes do'
paragl'apho do art. LU com o fim de evitar-se que aquelIa
medida seja illudida em ua execução, em detrimento dos
principios da 'aridade christã, e produza os efTeitos ne­
gativo. que m 1840 em Prança recelavam os membros
da maioria da commissão presidida pelo Duque de Broglie.
Não pos'o porém deixar do separar-me da illustre com­
mi' 50 quando propõe a liberdade do ven tm em indem­
nização de qualidade alguma. Penso assim pOl' entender
que não podemo nem devemos pôr em duvida. nem por
um momento e em toda a plenitude o direito de proprie­
dade do senhores sobre seus escrayos no Brazil.

A e cravidão bem ou mal, tornou-se no Imperio ha mais de
tres seculos uma in ti tuição, e as nossas leis consideraram
. empre o escravo- propriedade do senhor- regulada por
elIas, protegida pelo codigo penal, e pela autoridade pu­
blica. Firmado e te principio força é acei tarem-se todas
as lsuas consequencias.

Ora, Sé entendermos, como entenderam a Inglatérra e
outras nações civili 'adas, e até apropria Rus ia na eman­
cipação do. servos da gleba, que sejam quaes forem as
razões de tran cendencia politicas, ou meramente lmma­
nitarias que no Jevem a extinguir a escrav.idão, não o
podemos comtudo fazer, sem indemniz~rem-se os senhores
do valor do re pecti vos e cravos, como deixaremos de
applicar o mesmo principio no tocante aos filhos que nas­
ceram das es l'avas na constancia do captiveiro? Não tem
por ventura o nosso direito reconhecido sempre, como in­
concussa, a appllcação ás escravas do axioma de direito­
pa'rt'Us sequitur ventrem?

Não ba :ido . mIre essa a jurisprudcncia constante e
uniforme de nosso tribunaes? -Como po'is iremo hoje pôl-a
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cm duvida? E si a não pomo em duvida, como t1aremos
em todos os outros casos uma indemnizaç~ aos senhores,
e só ne te nos acharemos autorizados para decretar a li­
bertlade do fructo do ventre escravo, isto é, de uina pro­
priedade igual a outra 'em a menor compensação? Onde
o direi to que just.il1quc a di [incção? Onde a logica que
a legitima?

Não haverá ndo violação flagrante do direito de pro­
priedade que a con tituição indi tinctamente mandou res­
pei tal' em toda a pleni tud e?

São con ideraçõe que impl'es ionaram o meu espirito
desde que pensei sobre o a SUl1lpto. Tenho-a communicado
a pessoa illnstraua, que adoptam a idéa do projecto, e
ainda não pude ser convencido d que estou em erro. E'
pois do meu dever manHe tal-as ne ta conferencia com
toda a .franqueza. Receio que além de nos exporillOS, assim
proc d ndo, a ser acoimados de querermos emendar o que
em sua origem foi um abu.o, com outro abuso de igual
jaez, não caminhemos neste objecto com toda a prudencia,
nem com a preYideut;ia politica que requer o melindre do
as umpto. Si hoje violamo de t'arte o direito de pro­
priedade. qnal a egurança que damos aos senhores de que
daqui a algum tempo o. podel'rs do E tado não se julgarão
tambem autorizados para decretarem emancipações par­
eiae. ann ualrnente feita em indemnização? E para liber­
tarem da me ma maneira o e cravos de certa idade, o
mai v lho- por exemplo? ão irá isto as ustar os pro­
prietario de escravos, ou pelo menos imprimir-lJles nos
animos de confiança ba tante para aggravar o estado já
muito pr cario da lavoura? ão ficarão elles desde logo
pr judicados com o infalliyel ld preciamento do valor de
sua e crava' pelo imples facto de por lei declarar- e livre
a geração deUas prov~niente, além do outro ouus, que
indispen. a"velmen te hão de acompa nhar e ta me hda? Por
outro lado pond '1'0 ql~e visto as ircull1stancia financeiras
do ]Jaiz, as con iclcraçõcs politica e o receio de abalar- e
p 'ofundam nte a ocieclade, nos inhibirern de decretar- e
des \ logo a emancipaçiio total d(~ esc.l'uvatura, não parece

..
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muito prudente que nos desarmemo de"sa grande e po:le­
rosa arma-,do respeito devido ao direito de prOIJriedade
com a qual poderemos resistir a e.s pressão externa que
tanto se receia.

E' ella sem duvida um dos mais valenles argumentos
de defeza da geração actual, em nada culpada da exis­
teneia de uma instituição imposta ao Brasil desde os pri­
meiros annos de seu descobrimento. E esse argumento
perderá mui to de sua força desde que dermos qualquer
exemplo de pouco escrupulo para com toda a amplitude
do direito de propriedade, como daremos usurpando a que
os senhores tem sobre os filhos que nascerem de suas es­
cra~as. Então não poderemos allegar mais, com fundamento
real, a necessidade imperiosa de respeitarmos a propriedade
garantida pela consti tuição. Só nos restarão aS razões de
conveniencia, que de per si e desacompanhadas daquella hão
de ser consideradas de pequena valia, diante. da propaganda
abolicionista, e das idéa de direito e absoluto á liberdade
apregoada já del\tro e fóra do paiz pelos enthusiasta da
emancipação. Ha de se até dizer que esse direito já foi reco­
nhecído pelo proprio governo do Brasil na medida do art. L o,

tal como se acha proposta. E nem se diga que ha tal qual in­
deIl).nização na clausula imposta aos que nascerem depoi da
data da lei, de ervirem aos senhore de suas mãis até a
idade de 21 anno , porque equivaleria i to a um contra­
senso igual ao que resultaria de pretender-se indemnizar
alguem com aquillo mesmo que lhe pertence por lei, e de
que não podia ser prindo sem se lhe pagar o valor. Accresce
que nos dez primeiros annos de idade a criação otrerece
sómente trabalho e despezas, que os serviços dos onze annos
seguintes não serão muitas vezes sufficien tes para compensar,
e desde que se impõe aos senhores das escravas a obrigação
de criar á sua custa os filhos desla já declnados livre,
seria por demais inj usto que nenlmma indemnização se lhe.
désse por isso. Si, ha pois, qualquer indemnização nos anno
de serviço do dez annos de idade em diante até os 2i,
essa mal chega para compensél,.r os ouus ela criação, e já
maio póde ser levael~ em cOllta elos prejuizos que solIrem



os enhores com a mediLla violenta que lhes tira uma pro­
priedade que é sua, e teria de ser transmi ttida a cus filhos
ou herdeiros. Li com attenção que merecem as razões bri·
lhantemente expostas pela iIlust.rada commi são em seu com­
mentario a este artigo, mas infelizmente para mim não me
puderam convencer quanto a este ponto. O que ahi se diz
relativamente á geração futura é muito bem pensado l)ara
justificar a conveniencia da medida tendente a pôr fóra
da escravidão as gerações vindouras. Até ahi ja tive a honra
de declarar que estou de accôrdo. Não ervcm porém para
provar que essas geraçõe estão fóra do alcance dos direitos
adquiridos como pretende a. illu trada commi são. Esse
direitos, em minha humilde opinião, tem o proprietario
do ventre inconte tavelmente, porque é senhor não só do
mesmo ventre, mas tambem dos filhos que provierem deste,
emquanto fM captivo. E' escravo de alguem, diz o grande
jurisconsulto Borges Carneiro, aliás insuspeito na· materia.
aq!Mlle que nasceu de escrava sua egundo o axioma de di­
reito-pa7·tus sequitll1' ventrem.-Dizem-no todos os nossos
jUI'Ísconsultos, dil-o sem restricção o ~eineccio, e o mesmo
dizem os romanistas que tenho consultado; e o confirmam
as decisões uniformes de nos os tribunaes~ Não ha, é ver­
dade, ainda o facto material do nascimento e da posse
elfectiva e real do fruclo do ven tre, mas ha o direito a
esse fructo tãó rigoroso, como o que ha sobre toda a pro­
priedade escrava. Concorda com a iIlustrada. commi são em
que a escravidão aos olhos da civiliçação não é um facto
legitimo, mas simplesmente um facto legal. Pois bem 1E' um
facto legal, mas tão legal é en tre nós a propriedade da
geração escrava actual, como é a propriedade do ventre
escravo, e dos filhos que provierem delle. E si em um
caso se reconhece a obrigação de indemnizar-se o proprieta­
rio como recusai-a no outro? A' vista de tas razõe~ concordo
com a doutrina do artigo, mas coma clausula da indemnização,
que fÓI" previamente marcada por lei. É só o que a consti­
tuição exjge nas desapropJ;iações. Essa indemnização deve ser
muito modica, e paga ao proprietario que apresentar qualquer
criança de s le annos de idade, nascida de ventre escravo da
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da la da lei, e por elle suslen laua a~é es a idaue, Deve-su deler­
minar que até o quatorze annos fiquem as crianças em poder
dos senhore da re:.pectivas mãis para adestral-as ao tra­
balho e educai-as, e ao mesmo tempo compen arem d
certo modo com o ,ou. erviços os onus da primeira criação.
Dos quatorze aos vinte e um annos coo Linuem cllas ainda em
poder dos ditos enhores, porém já mediante algum sala­
rio que se irá augmentando gradualmente em cad.a anno;
Este salar19 será cobrado pelos agentes do governo, e re­
colhido á caix.as economica , ou aos e tabelecim ntos que o
mesmo governo designar; como peculio dos menores. Ao
2t.~annos, isto é, tocando á maioridade legal, sóguirão eUe
o meio de vida que lhes aprouver, guardado os regula­
mml tos do govel'l1o, o j~t com alguns recursos para sua sub­
sistencia pl'oveniel1tes do seu peculio. D'onde porém ahirá
essa imlemnização? E' pergunta que para logo occorre,
e cuja resposta me cabe o dever de anlicipar.

To,rnarei primeiro que tudo bem claro o meu pensa­
mento. Não é principalmente o interesse pecupiario do~

proprietarios do ventre eSCl'avo que tenho por fim nas
obsel'vaçõe , que acabei de expender. Não, Acostumado já
a essa idéa que tem sido espalhada por toda a parte, e que
foi incluida na ultima Falia dá abertura da a embléa geral,
contando portanto mais ou meno com ua realisação, e
em geral sem nutrirem esperança de gozarem do ser­
viços que lhes possam prestar as crianças que nascerem
u'ora em diante, não ha talvez um só d'entre elles que,, , .
attenuendo exclusivamente ao seu interesse pecuniario, não
prefira abandonaI-as, entregando-as gra,tuitamente aO Es~

tado, com tanto que se livrem do trabalho e despezas da
criação. O que sómente tenho em mira é salvar em sua
maior extensão o respeito devido á propriedade, é não nos
despojarmos. por nós mesmos dessa grande arma, da qual
talv:ez tenhamos ainda necessidade de lançar mão. E isto
penso que se póde conseguir sem dispendio do thesouro
nacional. Bast3, a meu ver, que se applique para as in­
demnizações destg genero o imposto lembrado pelo illus­
trado Visconde de S. Vicente . obre todos o e. cravos. em
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distineçâo de sexo ou de idad~. Um imposto annual de
mil réis por cabrça é tão modico que não pMe ser pesado
á lavoura, e estou convencido que não excitará clamores,
sobretudo desde que se conhecer: qual a sua providente
applícação. Ue alrruns dos màiore proprietarios de escravos
da provincia do Rio de Janeiro, com' os quaes por vezes
hei conversado acêrca do assumpto com a conveniente re­
serva, po !:'o dar' fiança de que nutr m tal convicção. Tenho
para mim que ainda computando-se a população no ma­
ximo menos eleva(lo dos que lhe são attribuidos, o pro­
ducto tolai de e imposto cubrirá o valor das indem­
nizaçõe , e talvez ainda sóbre para ajudar o desenvolvi­
mento da cau a da emancipação. Releva não perder de
vi ta que cerca de dous terço de crianças nascida de
ven Ir e. cravo não vingam até aos sete annos de idade, e
que o imposto ha de se tOI'Dar de mui fácil -e segqra
alTecadação, adoptada a providencia do § 2. o do art. 7. o

deste projecto.
Si porém, apezar de tudo i~to, não for sufficiente, ajun­

t - e-lhe um imposto sobre a herança's, em que houver
tran mi âo de 'propl'Íedade de e craYos a herdeiros que
não forem forçados, ou então o producto de algumas lo­
terias de modo que o thesouro nada tenha que despender.
Tendo expo to o que me pareceu suffici nte para ficar bem
claro o llleIl pensamenlo :obre a idéa cardeal do art. 1.. o,
peço agora licença para der:larar que não pos o tambem
concordar com a parte final do mesmo artigo em que se
consideram ingenuu os que nase rem d~ ventre escravo,
e que tem de ser libertados pela lei de emancipação. Nascem
de ventre escravo. Ba ta isso para, em minha opinião, não
serem ingenuo sob pena de contrariar-se sem necessidade
a es encia das cousa , e a idéas consagradas pelos seculos
no direito communu. Ou se <jtt~nda ao direito romano, ou
ao direito patrio, ingenuo é o que nasce de ventre livre,
ou antes o que nasce livl:e só pelo facto do seu nascimento.
A lei pMe libertai-os e conferir-lhes todos os direitos civis,
admittil-o a todos os cargos administrativos, e habilitaI-os
para todas a honras di tincçõe ociae; ma não p6de,

4,
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sem pretender il~troduzir uma innovação injll lificavrl,
chamar ingenuo quem não é, e muito menos dar-lhe di­
reitos politicos que a constituição não ontorgou, senão
aos que nascem de yentre livre. O proprio humani si1TIO
alvarã de 3 de Janeiro de 1.773, expedido com rrfcrrnria
ao de .19 de Sel mbro de 17(H, que, pelas razõ' de alta
politica con tante. do seu prcambulo, quiz tirar a nota
con iderada naquelle tempo infamante, de liberto aos fJue
nascessem daquelJa' dala em diante, o mais que fez foi
declarai-os habilitados para todos os omcio , honras e di!!­
nidades, mas não se animou a denominai-os ingcnllos. E
si a provisão de 22 de Janeiro de 1823 deu lal t.lcnomi­
nação aos prelos 'ou pardos que [o.. m cxpo tos, foi isso
devido a não serem reconltccidas as respectivas mãi. . Assim
quando a constituição foi publicada SI) se consiu ravam,
como ainda .hoje, inefcnuos os nascidos de ven tI' livrc.
S.á a estes portanto deu ella o direito politico de serc.m
eleitores e representantes da nação. E ainda que uma lei
ordinaria appareça declarando inrrenno os qu' nasccrcm
d' ora em diante, mas que se ti vc em nascido ao temllo
da cOl1Stituição criam 'reconhecidos C01l10 liberto, não
poderá essa lci ter a força de habilitai-os para os carrros
politicos que elJa não (juiz que fossem conferido' aos

I .
libertos, isto é '. aos que não tive, sem na cido de mãi
livre. Só por meio d uma reforma constitucional po­
dér-se-hia decretar essa capacidade politica; e ninguem dirá
que seja convenicnte lançar-o e mão des e meio. Voto por­
tanto pela disposjção do art. L o com a clausula da in­
demnização; supprimindo-se a palavras-havidos por in­
genuos.

Passando á analyse dos paragraphos cabe-me observar,
quanto ao LO e ao 2.0, que partindo do principio da in­
demnização do ventre, prefiro o systema que tive a bOlll'a
de indicar, e que vai até certo ponto de accórdo com o que
propóz o 51'. Yisconde de S. Vicente cm um dos seus pro­
jecto , a saber:-serviço gratuito até 14 annos, e dahi tem
diante Ulu modico salario que se irá elevando até os 21
anno , e que lhes servirá de peculio, impo~do-se aos se-
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nhom das malS a obrio-ação de mini. tl"al':lh s a educação
ci vil e r ligia. a compativel com sua condição. Quanto ao
3.°, voto por elte-limitando- e a prohibição da alienaçã'O
. em ser acompanhada dos filhos ómflnte até que estes
tenha m a idade de 14 anno.. Dessa idade cm diante nã\)
de. cUfrro fundamento razoave[ que a justifique, e antes
pcnl'o que póde na pratica dar lugar a inconvenientes,
Qllal1tO ao. §. 4.°,5.°,6.°,7.°, e 8.° nada tenho a oppõr.
São d ducçõrs 100'icas da idéa canleal, e que não podem
deix:ar ue acompanhai-a, i rór ad l)tada.

Voto tambem pela mo ma razão a favor do § 8. ° e os
1I.os L° e 4.°, limitando-me a pro1J(k, quanto ao n.o 2.0,
para tornar hem clara a sua di po. i'tão, que á. palavras­
por si- c ae re centem-ou por outrem-, a lquaes
substitllÍrão as palavra:. -ou com auxilio do pai ou parente
liv're-que me parece deverem l'el' suppri1p.idas, ficando a
tlito nUffier'O' a im refligido: -Si o filho da escrava por si
ou por outrem puder incleÍnnizar as dCl'pezas da criação e
tratamento. Voto contra o numero 3~o, porque não achô­
que I seja razão proccel nte para fazer es ar a prestação dos
erviço. o filcto cio ca. amcnto, dú de que a mulher possa

vil' moral' com: o liberto, ou o nhor permitta que eUe
re. ida com ella em qualcEuer outra p-arte, com tanto que ás
horas propriu v nha presta·r-lhe o serviço a que está­
ohrigado. A cessação de érviço tão, amplamente proposta
como se acha no pro}. cto ha de concorreT para d:ifficultar
I) consC'utilllento· dos senhore aos casamentos na hypothese'
MO'urada.

Antes ere termin<rr não pos o de~xar de pedir a attenção
ela iltu. tre CO'lUmi são p,rra a conveniencia que me parece
~'eal de d clararem-se livre os q:ue na cerem de . cra'Vas,
não 1mplcsmefl!tc da da:t,l cm. lei, por~ue a averiguação
Je ta circumstancia ha de· ser muitas vezes difficiltima e
produzir repetidas questões;- não havendo, como não ha,
ulUa estélltistica regular. ma sim. depois de certo prazo, que
0éve ser o mais curto possivel,. c'On'tado· da' sua publicação,
porém sufficiente para o recenseamento minucioso e eguro,
a q,ue o gov(.,:no tem. n.ccessid.a.d.e de mandar proceder na,
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conformidade do art. 7. 0 deste projecto. São estas, Senhor,
as considerações que me occorreram obre a materia do
arte i. o e seus paragraphos!, re ervando outras para ir .
tendo a honra de apr entar no correr do exame dos
artigos seguin tcs, se Vossa l\fagestade Imperial se dignar
de o permittir-me .

O CONSELHEIRO NABUCO, obtida venia, sustenta as. obser­
vações que já fez, e insi te na explicações dadas: responde
ao Barão de Muriti·ba :-Que não é de esperar a calamicklde
que S. Ex. receia; que não e de esperar que os proprie­
tarios de escravas abandonem completamente os filhos
dellas, que no futuro mais proximo são os braços que elles
tem para supprir os que vão faltar em razão da morte e da
velhice, esses proprietarios bem s.abem qUI} não havenLio
mais trafico, não havendo ainda- conente de emigração,
não ha outro supprimento senão os filhos das escravas
existentes.' Si alguns, sem olhar o futuro, abandonarem os
que nascerem, a maior parte ha de tratai-os como uma
esperança bem fundada, como nucleo de futuros traba­
lhadores. Que a idéa não é uma utopia, como pareceu a
S. Ex., porque foi estudada e approvaLia pelos homens
eminentes que fizeram parte da commissão presidida pelo
Duque de Broglie, sustentada como muito praticavel pelo
almirante l\faekau, e Outl'OS homens, que estiveram nas
Antilhas Francezas, proposta ou aceita pelos proprietarios
das mesmas Antilhas Francezas, consagrada em lei, e
praticada nos Estados do Norte ua União Americana, tam­
bem estabelecida pela lei portugueza de :1856. Responde
ao Visconde d,e Jequitinhonha; Bal'ão de l\Iuritiba e Barão
do Bom Retiro. Que a cond ição de ingr.nuo. é a mais
propria e a que compete aos Cjne vão Da cer lim'es por
virtude desta lei. Quem na ce line é ingenuo-Naissant
libre, il nait ingenie-diz Demongeat. Ingemtus est is qui
statim ut natus est libe)' est. Jltstin. Inst. 6f,e imgemtis. Não
pôde ser liberto aquelle que nu!!ca foi e cravo. Liberti S'Unt
qui ex justa servitute ma,numissi sunt. Gaio., Corwment. i § li.
Instit. p. de libertinis. O argumento de que o filbo segue
a condição da mãi prova de mais, porque proia que a nossa
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lei não póde. fazer que nasçam liHes os filhos das escravas,
os quaes devem ser escravos como ellas. Isto é inadm is­
sivel. Pois bem, si a lei póde declarar que nascem livre'~ os
./ilho das escravas, consequencia é que elles são .ngenuos,
ainda que a lei não diga expressamente que elies são in­
genuos, porque são inrrenuos os que nascem livres, e libertos
os que foram escravo. A lei póde derogar a rerrra, segundo
a qual o filho nascendo segue a condição da mãi. p'ara pro'var
e te asserto, além do principio geral-cu1ns est cOlldere ejus est
tollere-ha o exemplo dos Romanos. Cita para prova deste
asserto diver as lei:; romanas, segundo as quaes nasciam de
ven tre escravo pe, soas livres; e segundo as quaes ue
"entre livre nasciam e~cravo .. A derogação da lei-que o
filho egue a condição ela mãi-consiste em declarar que
são livres o que na cem de ventre escravo. Oserem in­
genuos é consequencia de na cerem livres, de nunca tel'em
sido eSCl'aVOS.

Aconstituição não considera libertos, se não os que foram
escravos, porque este é o direito. Ora, os que a lei manda
declarar livres, quando nascerem, nunca podiam ter sido es­
cravos, porque an tes de nase-erem nada podiam ter sido. Pelo
menos a constituição não cogitou da especie cr ada por esta
lei. E não é possivel, sem violar os principio funuamentae
da ciencia, privar tantos cidadãos de uma parte de seu,
direito politicas, comprehend'endo-as em uma excepção,
na qual a constituição os não eomprehenden, porque a
constituição exceptuou de certos direitos o que foram es­
cravos, e não os que nunca foram escravos, os que nas­
ceram livres, e por consequcncia inrrenuo •

Re ponde ao Barão elo Bom Retiro ::"Que nenhuma indem­
nização é devida ao senhores pela lib rdade do filho das
escravas que ainda hão de nascer, sendo que só pelo fagto
juridico do nascimento é que Ues podiam fazer parte dG
dominio do enhores e entrar na escravidão.,

Que antes de nascerem não ha objecto de vaJor, ~ por
consequencia de indemnização.

Antes de nascerem não ha facto consummado, e por con­
sequencia o direi to adquirido. A pro,priedade do escravo.
não é senão o usufructo.
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Que a propriedade do esct'avo não é uma propriedaclc­
natural, se não apenas uma propriedade legal, que a lcí
póde l' gu.lar ou restringir. Que nos diversos projecto que
em outro'" paíz~s foram apresentados consagrando a fiber­
dade dos' filhos da escrava., que nasce. m, nenhum t'eco­
nheceu e e di!' ito dos ~enhores, que S. Ex. admílte. Cita.
a opinião do Duque de BrogIie e outro •

O BAnIo DE MUUI'rIHA, quanto a qualificac;ão lle íngenuo
diz ainda-que a leI não póáe nmdar a naturrza das eou a.,
e que essa di. posição cncon tra a con,' li tuiç,ão. Sobor a- lib!'r­
dade do ventre obsc'rva que as leis francrza a que· alluàirr
o con. elhCiro Nabuco nãO' tiveram ex.ecuçãO'.

OVISCONDI': DE ABAETÉ, posta de parte a qnc. tão da oppor-·
[unidade, não se oppãe á emancipação. lio julga applica­
vel aos filhos de escravas o principio partlts su{uiturventrem.

Insiste soht'e o § 8.°, entenckndo q1l0 a exceplfão não
deve estender-se á S't/ccessào legitima, mas restringir- e á
successão necessaria ou ao mellOS limitar-se a fegitima a
certos gráQs de parentesco. lusi:te tambem no CEue dis e
a respeitado n.o ~. ° do § I}'", quan'to ao parente livre. E~ta·

dOlltl'ina é contraria a l!() art. ~.", po.rLlue ~ambcm de 01'­

ganisa o serviço.

O CONSELHlnno N,\nuco diz que a qu('.~tãio . obre· 03 8.° é
de palavras, quer o me 1110 fi III do Visconcl'e d'e Abaeté.
A regra geral do 3 5.° suo tenta a não separa~.ão no caso
de partilha.. O art. 3.° trata de scra\'O, e o n.o 2.° cio·
3 9." não. Logd não ha contrarlicção entre sua croutrinah
FaHa ainda na questão sobre ingennos, e nO' principio
pa-rtltS sequitur ventrem.

OVISCONDE DE 8-. VICIi:N'PE responde ao B'ilrão do B'om Re­
tiro sobre a lib rdade do ventre S'Jll inflelllnizaÇé\o. D:efencle
o al'tigo tanto neste ponto, como no da condiç-ão ri ingenuo·
nelle estabelecida; e não v~ otIímsa da eonstituiç~o como·
ámplamente se 'ex.plica. .

O BARÃO DO BO~l RETIRO, em reSposta aos argumeutos apre­
sentados pelos conselheiros que combateram as opiniões por
élle enunciaclas, fez a'inda largas eOIlsideraçã.es, quanto. ai
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indcmnlzação pela librrcladc dos filhos que na. ccrl?m chs,
escravas depois da dala drsta I'i e quanto ao que di.:'lo
contra a denominação cle ing('nuos ,que se lhe pretende
dar nascendo como n;l:'lccm de escravas.

O VICONDE DE JEQUI'J'lXHO 'HA clisse mai. : uma Iri orrli­
naria não del'oga a con. tituição, u qual não cOlIsidcru in­
gcnuo aquelle quI' nasce dr c. crava.

E' reforma da constitnição.l ão considera ii proprirdadc
sobre o e cravo igual a qualqucr utra, é limitada, ou anLrs
um u urructo vitalicio obro a PI'. oa do e cravo. Vintc c
cinco milhões d Russos foram emancipados, sem que os
proprietarios di e sem uma palana. Si se trata. e d' in­
demnização, talvcz votas por lia, mas,por outras 'consi­
dcraçõcs, não pÓl'quc ellt llda qu exista rigorosa proprie­
dade.

Expirado o lcrmo da conf reDcia Sua l\IalTe. tade Imperial
levantou-a. E para constar l'tI o Visconll li Sapucahy,
mcmbro r secretario do con. clho lavrei e La acta que a. signo
com o conselheiros no principio drcliJrados.-Yisconde de
Sap1IcalnJ.- Visconde de Abaeté.-Fmncisco d~ Sal/es Torres
Homem ...:....Bm·õo do Bom Rt>tiro.

Acta de 23 de Ab..il (le :lSGS.

No dia 23 de Abril do anno do nascimento d Nosso Se­
nhor Jesus Chrislo de 1868, ás 6 horas c meia da tarde no
'Paço Imperial da Quinta da Boa-Vista, bairro de S. Chris­
tovão, da cidade do .Rio de Janciro, reuniu-se o conseUlO
de estado sob a Augusta Presidencia do l\Iuito Alto e Muito.
Poderoso Senhor Dom Pedro Segundo, Imperador Constitu­
cional e Defen 01' Pcrpetuo do' Brasil, e tanc10 pre en Lcs o
con elheiro' dc c tado Mal'qut'z de Olinda, "j. conde de
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Abaeté e de Sapucahy, José Thomaz N.abuco de Araujo, José
Maria da Silva Paranho , Franci co de Salles Torre Homem,
Barão de l\luritiba e Barão do Bom Retiro, e os mini tros e
secretarios de estado dos negocios ~a faz~nda, presidente do
conselho de ministros Zacarias de Góes e Vasconccllos, do
imperio Jo é Joaquim Fernandes Torre, da ju Liça :Martim
Francisco RibeIro de Andrada, de e trangeiros João Sil­
veira de Souza, da marinha A[onso CeIo de A . is Figuei­
redo, da guerra João Lustosa da Cunha Paranaguá, e da
agricultura, cOl1lmercio e obras publicas Manoel Pinto de
Souza Dantas.

Faltaram por incommodlldos os conselheiros ele eslado
Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara, Visconde d
S. Vicente e de Jeql1ilinhonha, e Bernardo de Souza Franco,
O:; dous ultimos mandaram seus votos por c cripto, dos
quaes adiante se fará menção.

Sua Magestade Imperial dignou-se de abril' a conferencia.
Foi lida e approvada a acta de i2 de Dezembro uII imo.

Eutrou-se no objecto da conferencia, que foi a discu ão
dos arts. 2.°, 3.° e 4:.0 do projecto sobre ~ emancipação ele
escravos. Começou pelo

« Art. 2.° Serão allnualmente libertado m cada muni­
I cipio do Imperio tan tos escravos quan to. conespon'elerem
« á quota annualmente disponivel elo fLmdo destinado jJara
I a emancipação. »

« ~ LO O fundo da emancipáção compõe- e: « L" da ub­
li scripções, doações e legados para este Iim con ignado ;
I 2.° de seis loterias annuaes; 3." da quantia fixada com
li tal applioação nos orçamentos geral ou provinciaes. »

« ~ 2.° As quotas marcadas nos orçamentos provinciaes,
I assim como as subscripções, doaçõ s, e legados com des­
I tino local serão applicadas á emancipação nas provincias,
I comarcas, municipios e freguezias de'iglladas. »

I § 3." Logo que em alguma provincia .não houver mais
I escravos, o governo assim o declarará por meio de decreto.
li O effei to desta declaração é que os escravos importados
I nessa provincia, exceptuados os fugidos, ficam libertos e
« como taes havidos em todo o Imperio. »
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o l\l.\nQUEZ DE OLll'\D.\ dis"e: as alforria fon:adas não
~el'ão outro resultado senão fazer perdeI' aos senhores toda
a força moral perante os escr'avos. O § 3.° deste artigo é
injusto. Nem ao menos contém a concessão aos senhores
de sahir com sem escraVOR, dando fiança de voltarem, como
acontece com as leis de certas provincias, que tem lançado
imposto sobre os escravos que sabem da provincia. Vota
contra tudo.

O VI5CO:'lDE DE An.\"ETÉ vota a favor do § 1.0 com os n.O'
L ° e 2.° Quanto ao 3,° duvída que se possa impOr ás as­
sembléas pro\'inciae essa obrigação de votar fundos; e pMe
dai" azo a especulação. Vota pelo § 2.° com limitação; e
tambem pelo 3.°; e accrescenta que si o escravo fór obri­
gado a comparecer para responder por qualquer crime, não
deve ser emancipado.

O VI CONDE DE SA.PUCAHY approva o art. 2.° com seus
parag,rapbos.

O CON ELHEIRO NADUCO desenvolve as idéas do relataria
da commissão sobl'e e te artigo, sustentando que a espe­
rança de alforria que se dá aos escravos, em vez de ser
um perigo, é um elemento de ordem publica. Repete que
no estado actual das cousas a questão da emancipação ficará
como indecisa, e nada se terá resolvi4o, si nada se fizer a
bem das gerações presen teso Ora é na disposição deste ar­
tigo que se aC~la a principal providencia para emancipação
parcial dos escravos ex.istentes. Qual é a outra? As alforrias
forçadas não po'dem dar senão pequeno resultado, porque
dependem do peculio, e o peculio da vontade do senhores.
O Duque;de Broglie defendendo a lei franceza de i9 de Julho
de i8~5, que consignava um credito annual para as alfor­
rias á custa do E tado tambem dizia que a não ser essa
medida, a outra da alforrias forçadas nada faria: que ha
luzentos annos tinham os e cravos na Hespanha o direito
á alforria forçada, e até parcialmente e por prestações, po­
dendo comprar um por um os dias de serviço da semana
até completar os sois, e entretanto esse direito 'era annul­
.lado 'Pelos senhores, que embaraçavam, quanto podiam, o
peculio. Diz que o artigo,.não contém uma formula obri-

5 .
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gatoria, senão facultativa, que aos podere" geraes e pro-
.vinciaes é licito consignar no orçamentos a verba que fór
compativel com as possibilidades dos mesmos orçamento,
ou nada consignar, si nada f6r possivel ; que como a dis­
posição não é obrigatoria, tambem não é exigível, e pois
nenhúm receio pMe ella causal' de pretenções exaggeradas;
que a providencia do artigo, sendo proposta no parlamento

, francez. ahi não encontrou opposição, o objecto de questão
foram as preferencias dos que deviam ser libertados; que
essas preferencias foram deixadas na França ao arbítrio do
governo, e foi tambem o que pareceu melhor á commissão,
que neste- projecto propõe que seja o govemo autorizado a
regulai-as; que a commissão não se oppãe a que as alforrias
sejam dadas pela autoridade publica de acc6rdo rom os se­
nhores, e tal é mesmo o voto deHa. Não pareceu porém
que esta idéa fosse consignada na lei como absoluta e unica,
porque podem haver senhores que abusem para se livrarem,
pela aHorría, dos peiores eseravos. Além disto ha outros
casos de preferencias, como sejam as mãis daqueHrs que
esta lei considera livres quando 'nascerem, c os escravos
casados quando pertencem a diversos senhores, e estão de ­
unidos ou separados. Diz que o projecto deixa ao arbítrio
e prudencia do govemo regular a fórma c o proces o dessa
alforrias, e pois não vê razão para dizer-se que é solemne
c perigoso o modo pratico destas alforrias: o projecto ne­
nhum modo e tabelcce. Não vê razão na impugnação que
se faz ao § 3." Receia-se que appareça entre nossas provindas
o antagonismo que houve nos Estados da Uni~o Americana .
Não ha analogia alguma. Nos Estados da União Americana
havia differença de leis, de principios e de interesses. Em
uns Estados estan consagrada a escravidão, em outro era
ella prohibida. Aqui a lei é a mesma para todas as provin­
cias, a escravidão ha de acabar em todas com o termo das
gera1iões presentes: a sorte de todas é a me. ma quando
chegar esse termo, ou quando a,hi. acabarem os escravos: a
difIerença é dos fact'Ds, das circumstancias de ser mais cedo
em umas que cm outras. Lã havia tambem. razões politicas
'Para esse .antagonismo. A necessidade da med·ida está de-
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monstrada no relatorio da commissão: é para que as pro­
vincia, onde a -escravidão deve extinguir- e primeiro,
po sam, sem a concurrencia dos braços escraYos, organizar
o trabalho livre, e chamar mais facilmente a colonisação
Européa; é para que as pro\tincias, onde ha poucos escravos,
animadas pela di po ição da lei, se esforcem para que seja
mais prompta a extincção do seus escravos. Entretanto será
de grande utilidade que as provincias onde ha grande nu­
mero de escravos possam, extinctos estes, aproveitar os
en aios do trabalho livre já organisado nas outra, e a cor­
ren te de colonisação já esteja estabelecida nellas.

a CONSELHEIRO PARANHOS limitar-se-hia a votar, si não
houvesse objecções. a artigo é necessario para dar espe­
ranças aos que não estão comprehendidos no art. LO a
nobre conselheiro demonstrou perfeitamente esta propo­
sição. Defendeu o § 3.0 Não é possivel permittir que se
introduzam escravus onde j~ ficou extincta a escravidão.
Nos Estados-Unidos por muito tempo ficaram- livres os do
Norte e não se admittiram outros. DiscolTeu largamente
ne te sentido e votou pelo art. 2. 0 e seus paragraphos.

a CONSELHEIRO TORRES HOME~1 diz, entre muitas cons~­

derações sobre o art. 2.0
, que seria uma grande lacuna na

lei, si não apparecesse alguma providencia sobre os escravos
exi tentes. SofIre-se o mal com paciencia quando eHe é ir­
remediavel. Logo porém que se trata de allivial-o, torna-se
elle insupportavel. Expõe o que julga bom fazer-se. Cita
Cochin e Tocqueville. a E"tado devia limitar-se a auxiliar
:iS sociedade . Amplia com muitas observações o seu pensa­
mento, e vota contra o artigo.

a B.\RÃO DE l\IURITIBA diz que as medidas do projecto hiiG
de precipitar a emancipação. Vamos accelCI:ar a tempestade
que parece um pouco distante, e vamos acceleral-a contra
a opinião publica. Fez observações sobre o artigo. Diz que
a disposição deve ser facultativa e a aprazimento dos senh.G'l'e ,
que a alforria deve ser por classes. appãe-se ao § 3_.0 pilr
crear o antagonismo entre as provinci'ls.

a B_\n_~o DO BOM fiETrno lê o eguinte voto que trazia es·
cripto :-Scnhor ..-Já tiye a honra ele dechl'ar ~la 1l'ltima COTI-
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ferencia com toda a franqueza do dever que.enunciando-me
pelo modo por que o fiz relativamente á necessidade de serem
indemnizados os senhores das escravas, cujos filhos, por este
projecto, tem de nascer livres, conservando-se el1as aliás
no captiveiro, estava comtudo longe de oppór-me á adopção
de algumas medidas tendentes a tornar bem manifesta a sin­
ceridade de nossas intençõos no proposito de abrirmos e
irmos preparando caminho para a extincção da escravidão
no Brasil. Votaria pela propria emancipação em massa,
desde já, si o permi ttissem as circumstancias, ou an tes, si
o não obstasse força maior, que não está em nossas mãos de­
beHar de um jacto. Votaria pura e simplesmente, como
meus illustres collegas pela liberdade dos filhos de ven tre
escravo que vierem ã luz do dia depois de algum tempo da
da.ta da lei, cujo projecto se discute, si não estivesse, como
estou, firmemente convencido de que por esse modo con­
trariamos o facto legal da propriedade escrava, facto, que,
segundo nosso direito, tanto se dá relativamente aos es­
cravos actuaes, como aOs que provierem de ventre escravo,
e ao mesmo tempo desarmamo-nos, nesta melindrosa questão,
do grande argumen~o do respeito o mais escrupuloso, que
temos obrigação de .guardar para com o direi to de proprie­
dade, argumento fundado na Constituição elo Imperio, e em,
si mesmo de eterna e solida \'erdade, e do qual talvez pre­
cisemos usar no futuro em noss'a defeza contra qualquer
pressão, filha de exigencias desarrazoadas. .

Votaria agora tambem pela idéa cardeal do art. 2.', tal
qual se, acha estabelecida no projecto, si não me parecesse
mais politica, e a muitos rcspeitt'>S mais co·nveniente, quC'
essa idéa seja modificada de conformidade com uma das
emendas do Sr. Visconde de S: ViCente combinada com •
outra do Sr. Visconde de Sapucahy, e offerecidas ambas ao
projecto primitiiVo do SI'. conselheiro Nabuco. Convem
pois, em minha opinião que a 'La parte do art. 2. o seja
substituida pela seguinte :-Poderão ser libertados de accOrde>
cam os respectivos senhores, em cada municipio, etc.

O 'mais como está no artigo.
Fundo-lJle para assim pensar cm que com a.s eme-ndas pro-
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postas rica facultativa a disposição do artigo, e o govel'no
com os braços livres pura ponderar melhor a opportunidade
da execução. Essa 0PP0l'tunidade depende de circumstancias
muito impol'tante I que podem variar de um momento
para outro por considerações supervenientes, quér pelo
lado poli tico, quêr pelo lado economico. E' indispensavel
por isso que o governo tenha liberdade de acção para pro­
ceder com calma e reflexão sem o menor apparato, e como
disse muito bem o Sr. Vi conde de Sapucahy .(fundamen­
tando a sua emenda) sem ter de lutar com exigencias e
sem crear contestações perigosas.

Tenho para mim que munido o governo dessa autorização,
desde que reconhecer que pMe sem inconveniente executaI-a,
não deixará de cumpril-a.

Além disto força é confe ar que com as ditas emendas
respeita-se mais o principio da propriedade, que é para mim
uma da principaes considerações a que se .deve attender
neste assumpto. Desapparece assim toda a idéa de violencia,
e a medida gerá melhor recebida' c o que é mais,. conse­
guir-se-ha menos bru camente o que deseja a illustre com­
missão obter por meio deste artigo.

Por mais que avultem nos primeiros-dez ou doze annos
os meios indicados para con tituir-se o fundo de resgate,
este não poderá ser tal que a boa vontade dos senhores, des­
pertada e incitada pelo governo, não seja sullicien te para o
preenchimento do numero de escravos que pos am ser li­
bertados pela fórma proposta. fIa pouco tivemos um
e,xemplo disto, que atê certo ponto póde ser applicado.
Apezar da falta de braços que sente a lavoura, ouservou-se
que quando o governo manife tau a necessidade de comprar
escravos, para depois de.forrQs serem empregados no nosso
exerci to em operações con tra o dictador do Paraguay, não
pequeno numero delles foram espontaneamente libertados
por seus senhores, e outros offerecidos espontaneamente á
venda para aquelle fim, por preço' razoavel; e i to apezar
do obstacul0 do seú destino, diante o qual escravos houve,
que oonvidados pelos senhores recusaram a liberdade. E si
então foi mister ao govemo empregar o recurso da dc.appro-
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priação, menos é de esperar que tenha essa lleces idade,
.não se dando essa circumstancia. E sendo assim para que ir
na lei uma medida com o caracter de obrigatoria, que póde
. ó por si levar o susto aos proprietarios de e cravos, e .per­
turbar a ordem materi,al e moral dos grandes estabelecimen­
tos ruraes?

Accresce que no estado de pressão pecuniaria em que
mui ta gen te se acha, ha pessoas que si hesitam e repugnam
vender alguns escravos é sómente pelo pezar de passaI-os
para outro captiveiro, ou pelo vexame que isto lhes causa,
,e de certo essas pessoas se aproveitarão mui vol'untariamente
do ensejo de libe~tal-os recebendl? o seu valor. Passando
agora a tratar dos diver os numero's do § L·, direi, quanto
ao :I. o que não tenho duvida em adoptaI-o, menos na parte
em que expressamente conprehende entre ós meios apon­
tados'o das wbsc1'ipç'ões.

Em minha humilde opinião é melhor supprimir-se esta
palavra. Si se reconhece, e por vezes se tem ponderado,
que convem evitar-se, o ma is possivel, quaesquer medidas,
que possam produzir excitáções de esperanças vivas e ar- .
dentes-nos escravos, como vamos lembrar na lei as sub­
scripções para as alforrias forçadas?

Equivalerá isto a uma recommeildação, que autorizará
certos especuladores a abril:as com autoridade da lei, e até
em llomedo gaverrro, e andarem com as listas percorrendo
as fazendas e lugares em que houver abundancia de escravos,
dizendo que é com o fim de libertar a estes, e receio que tal
procedimento possa causar muito mal. Além de que nã?
vejo necessidade de ser particularisado no artigo este meio.
Uma ou outra" subscripção que pessoas generosas, e lev~­

das sómente por pensamentos humanitarios, tratem de pro­
move·r entre amigos ou nas grandes cidades onde o perigo é
menor,. não ha lei que a prohi'ba,: e o seu producto caberá
entre as doações,. em sentido lato para ter a applicação que a
j·1Iustrada commissão deseja. Quanto ao n . o 2. 0 voto por elIe.
Sei que as. loterias, no concei to de muita gen te. não são um
meio apresentavel; mas é certo que estão admittidas entre
nós, q ue têm ielo sanccionadas pelos poderes publicos, e
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aceitas pela opinião geral. E como a applicação é para um
fim morai e humanitario adopto o n. o 2. 0 sem repugnancia.
Quanto ao n. o 3. 0 coherente com a opinião que manifestei
com referencia ao texfo do artigo, desejaria que em lugar
das palavras-da quantia fixada-se dissesse-da quantia que
puder ser fixada - nos orçamentos geraes e da que por
ventura concorram as provincias. Considero muito bem
cabidas as reflexões do Sr,. conse1l1eiro Torres Homem,
quando olTereceu algumas emendas ao projecto primi­
tivo do Sr. conselheiro Nabuco. O artigo como está re­
digido, e sem explicação categorica, que suppra o defeito
de sua redacção, parece que impõe á assembléa geral e
às assembléas provinciaes a obrigação de fixarem annual­
mente essas quan tias. Ora ás segundas não podemos por
uma lei ordinaria impôr tal obrigação; e quanto à pri­
meira taes podem sel' as circumstancias que elIa não possa
decretar em cada anno uma somma que sat.isfaça o fim ·do
artigo. Voto pelo § 2. o resalvando o que já tive a honra de
exp6r quanto àssubscripções e aos orçamentos. Não posso
proGeder do mesmo modo quanto ao § 3. 0 A sua doutrina
parece-me pouco politica e vexatoria na amplitude em que
está concebida. Pouco politi.ca porque, acostumado o 'paiz
a ter as mesmas instituições por toda a parte, formando um
só corpo, e tendo todos os membros de se corpo as mesmas
vantagens e desvantagens, o facto de extinguir-se a escra­
vidão em uma ou outra provincia, sómente, cm 'virtude
de um decreto, conservando-a ao mesmo tempo em todas as
outras, não me parece prudente, e pMe aecarr tar, para
ás gerações futuras, os mesmos inconvenientes notados e de
tão tristes efTeitos nos Estados-Unidos.

Vexato1'ia, porque prohibe a pessoas que residem no Brasil
e pO!' elIe viajam, e que tenham de'demorar-se em qualquer
das provincias, a que se refere o projecto, a levarem com­
sigo seus esc!'avQs, obrigando-os a lei a deixai-os, ou a
vendeI-os, muitas vezes com detrimento seu. Que na hy­
pothese figurada neste paragrapho se prohiba a fundação de
novos estabelecimentos agricolas ou industriaes, e o cnsteio
dos exi tentes por meio de escrayos importados, depois de
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extincta a escravidão nas provincias ue que ~e trata; que do
mesmo modo se prohiba completamente a aumis ão d9
operarios ou trabalhadores escravos nos estabelecimentos-do
governo, ainda se poderia admi Uir, no in tui to de-evi tar-se
que se possa tornar mero objecto de especulação mercantil,
que vá perturbar a organização uo trabalho líne e o desen­
volvimento da colonisação.

Ir porém muito além disto, isto é, ir-se até ao ponto de
prohibir a residencia temporaria de qualquer escravo nas
tlitas provincias, e tornar libertos os que forem para allí
levados, antes de extincta a escravidão em todo o Imperio, é
no que não posso concordar.

Accresce que por mais que minhq imaginação se esforce,
vejo tão longe de nós a reali ação da hypotl1ese, que não
vejo a menor necessidade de incluir-se já neste projecto
uma disposição que póde prestar-se a grandes objecções.
E' melhor deixaI-a aos cuidados do futuro, disse na ultima
conferencia um illustrado conselheiro, que o projecto que
se apresentar para a emancipação deve conter mui poucos
artigos, ou pOl' outra, só o que fór abso1u tamen te indis·
pensavel. Concordo inteiramente Coom esta opinião; até
porque penso com outro conselheiro de estado que a ex­
tincção com;:>leta da escravidão entre nó não pMe ser obra
de um só gabinete, nem de uma só legislatura, e accrescen­
tarei-nem de um só partido político, Sendo isto assim,
para que an'ticiparmos medidas (I ue não são de urgente ne­
cessidade para' o fim que se deseja? As provincias de mellor
numero de escravos, como sejam: as do Hio Grand'e do Norte,
Espirito Santo, Amazonas, Santa Catharina e Goyaz, cujo má­
ximo de população escrava não vai além de dez a doze mil
individuos, são tambem as que possuem tão minguados re­
cursos, que não alcançarão obeneficio da emancipação pelos
proprios recursos antes das outras que têm um numero
dez ou doze vezes mais elevado de e cravos. E estas, como
mais ricas, estão, e se conservarão ainda por muitos annos
tão dependentes de braços pal'a o tl'abaI4o, g,ue não podem
ter interesse cm extinguir rapidanienle a escravidão.

Para que pois ftgurarmo. já es~a hypolhese, e providCl -
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'darmos s0'bre ella por modo que parece tãoincenvcl1icnte? .
Voto por tanto contra o § 3,"

O conselheiro Nabuco responde aos que ,fizeram objecções
ao artigo e o sustenta.

O conselheiro Paranhos pede licença sómen{e para offere~

ceI' uma emenda que 'encherá uma lacmIa' do projecto, A
emenda ê que para o fun'do da emano-ipação deve appl.icu-se
'0 producto das multas que esba lei impõe. , .

O Visc0nde de·Sapucahy pediu vcnia aSua Magestade 1m....
perial para fazer menção do voto do Visconde de Jequiti­
nhonha, communicado por cart~ datada de hpje, e .é-que ap­
,prova o art. 2.' ·Pediu outrosim faculdade para inserir na
·acta e voto escripto que de Petropolis lhe ela'viou com carta
·datada de ·hontem o consell:H~il'o Souza Flranco, e é 'o se­
guinte:

Senhor.-O conselheiro de ostado Souza Franco, não po­
·dendo ainda comparecer a esta essão plena do conselho dé
'estado, p~de permissão a Vo a MagesLade Impel'ial para
apresentar seu pareoer escripto sobre os arts. 2.' e 3. o que
entram em discussão na lH'imei:ra reunião.. E porque não as­
sistiu á sessão elo cli'a i6, em que se discutiu o L' artigo,
.jllnta als'umas observações sobre o projecto em geral e sell
L' artigo, observações que pede sejam tqmscriptas na
·aota do dia 16. Elle conselheiro ele estado, qlle nunca deixou
,de pronunciar-se sobre todas as 'questões importantes, susci­
tadas Boa parlamento, não poderia nunca esquivar-se a emit­
til' franoa e explicita 0p'inião na da emancipação, uma das
mais graves questões de que a assembléa geral legislati va
tem ele occupar-!;e. Antes de tudo permitta-se-Ihe recordar
'que seu parecer nas reuniões ele 2 e 9 de Abril de ~ 867 foi
mui to ex,plicite pela Ul'gencia da medida. En tão sustentou
que convinha preparar desde logo o pl'ojecto no conselho
de estado, e tel-o prompto para ser apresentado ao corpo
legislativo logo que findasse a gllen:a do Paraguay. E refe­
riu,-se especialmente á guerrá actual, porque receiando luta
cm seguida com alguma das outras potencias da America,
poderia o adiamento estender-se demasiado si tivessemos
de.esperar por um perfeito est.ado de paz, Hoje que com o

6. .
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triumpbo de nossas armas no Paraguay devemos contar com
mais algum respeito a nossos direitos, a immediata cont(­
Duação de lutas é menos provavrl ; e pois novo motivo para
que e trate de dar solução a esta ql1e tão importantissima,
social e politicamente encarada.

O projecto formulado pela commissão é digno dos illus-
-traoos çonselheiro ele rstado que o assignaram, não (']'a
porém PQsslvel, que, como todo o trabalho de homcn~, por
mai. abalizados que sejam, deixasse de incorrer em algun.
def ito ; e elle conselheiro d!l éstado pede desculpa, si ouza

-apresentar algumas observações contra o projecto. E' opi­
nião delJe conselheiro de e tado que o projecto: :1.0 exor­
bita da materia que lhe é especial e propria; 2." tem falta
de dispo ição ou disposições essenciaes . 3.° admitte ou ex ige
alterações em alg-llmas de suas dispo ições.

O primeiro defeito é gravissimo, porque ha de trazcr rmba­
raças á passagem elo projecto nas di cus ões, e tornar ainrla
mais elifficil a execução da medida, que já o é muito, me mo
prescindindo dos a'Ccessul'jos que se lhe tenta accumular.

Para que reuna as opiniões,- e seja que tão nacional e não
de partido, é indispen avel restringil-a, e entre outra as
disposições do § 4. ° do art. õ. ° e § 1.0 do art. 8.°, quc
parecem visar á creação do ministerio publico, á imitação
do francez, tornariam politica a questão, e regressiva nesta
parte. E' pois necessario, em minha opinião, supprimir a
disposiç'ão deste § 1.0, ou substituir nelle, assim como ]10

§ 11:.° do art. Õ. 0, a palavras-ministerio publico-par-pro­
motoria publica-o

Tambem as disposições do art. 8.° nos §§ 6.·, 7.°,8.0 e 9.·
são excentricas deste projecto, e podem prestar- e a graves
abusos. Por menores vadios entende-se ainda os que não
são libertos, ou manutenidos por esta lei; e como a meno­
ridade chega até o Qomplemento dos 21. annos de iClaele,
a disposição entregaria ao governo a sorte de muito tonside­
ravel numero de Brasileiros. A revisão e alteração da le­
gislação sobre colonos estrangeiros é medida indispensayel
para_ suppriÍnento de braços ao trabalho; porém distincta
da emancipa ão dos escravos, em sepa,rado da qual mel'ece
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ser Lratada. O mesmo se pólie dizer a rCSIJeito da Locação
dos criados em geral, com excepção 'dos rnanullliLttd.os em
virtULle desLa lei. (§ 8.o 1

No § 9." as xpressões-aos indi viduos UVl'es ou, llber Los.
em virtude de. ta lei-prestam-se a equivoco. A inLellig!3ncia
naLural6 que-á,jurisdicção-voll1nLaL'ia.e con.tencio ado juizo
de orphãos ficam entregues o individuo livre, e Lambem.
() libertos qm virtude desta lei-: ouLra cousa seria" se o
paragrapho dissesse aos escravo e aos manlÚenidos, eLc.

Par 'ce pois convir a 5lippressão de todas as disposições
que não digam respeito sómente aos escravos, e aos ma­
nutenidos em virtulie desta lei. A discussão da lei encon­
trará menos estorvos, a sua execução virá a ser meno
'embaraçosa ~ A disposiÇ.ão, cuja faUa é mais s~n.si.Yel, é a
úo prazo em que a escravidão ces e em todo< o Imperio _ O
lJrojeclo, calando-se s~bl'e es te ponto mui t(} importante"
parcce ter tilio por fim evitar reclamações de prazo muito
brevc, que a' u te os proprictarios de escra vo ,e tambem
a melindrosa qucsLão da indemnizaÇ.ão. Não ati -faria porém
a opinião, C{ue exigc compfomi o exprc o da extincção da
escraYidão. As di po içõc do projccto, por mais favoravel
que venha a er a ua execução, não lJod'cm dar em rc­
sultado a reducção do· numero dos actuae escravos, a muiCo
meno de melade n,o fim 110 seculo" e não é po ive1 que a
opinião do mundo ci iIi ado vcj,a com bon olhg u.ID.a 1e­
gi:;[ação que à não dê por finda denLro do eculo actual.
A ind.emnização é em erdade um onu, a que o Brasil
não pMe agora compromeLler-se, ohorado como· e tá de
,li vidas, mas es·ta obriga.çã(} pMe eviLar- e do modo, J?oc­
exeIDllo, qLle eIle C<?l1 elheiro de .c'lado lembrou, im.pondo
lia lei ao govcrno o devcr depreparal' todas as informações
e com a csLaüslica do numero dos escravos emancipados,
e do' enlão exi Lentcs propô .. antes do fim do d 'cennio
da execução da lei a época cm que a cscr'widão ccs e de
cxistir. Haveria as im um comprami :0 de r curso aO

meios direc.tos para a extincção dos escrayos, o qqe pUl'ece
que satisfa,l'Ía melhor a opiniao do munclo ci vilisado e dos
philan tropa do Impcrio.
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A respeito do art. LO elle conselhcii'o· d-e estad'o con­
tinúa a persuadir-se que a idade de 21 annos para a pre ~

tação gratuita dos serviços é muit(o) longa. As crias quando.
bem criadas e tratad'as começam a ppestar serv.iços desde
os sete annos, aos 12 já (). prestam valiosos, e aos 1õ·
estão habilitadas para todos com p()ucas excepções. F~endo
cessar aos 18 annos a obrigação, ter-se-h1'a consultado·
os interesses dos ex-senhores sem tanto gravame para os·
manu.tenidos' em virtude do,nascirn.ento posteriBr á· data da·
lei.

Nada dirá' ao art. 2... °, e no 3.0. nola apenas que os
sete annos dos contraclo de pre taçã'o de servi~os devem,
nos casos d-e que se trata no artigo, tornar-se' como o-llmite
maximo, e neste sentido deve-se alteL'ar a redacção do 3'
2.° No art. 4.° § 6.°' parece que se deve acerescent-ar-ou,
riqueza mineral', etc.-

Não são as pedl'as predo a as uni-cas riquezas mineraes
que o escravo pMe, achar em trabalho por c.onta dos
senhores. A disposi'ção do § 8,.° deste art. 4.°, na parte
em que considera livre o escravo que se casar com pes­
soa livre, tem o inconveniente de tornar rarissimos estes
casamentos. Os senhores os vedarão depoi da promulgaçã'D,
da lei, C[Uando ali'ás podem ser o mein de fixar por mais
tempo no serviço, não sá os ma,numittid'Os em virtude desta
lei, como os outros libertos ou ingenuos. Elle conselheiro
de ,estarro deseja ouvir os fundamentos d'esta disposição que
lhe parece oppo ta aos fin da lei.

Petropolis, 22 de Abril d'e 1868,. -O' con elhúro de estado
Souza Fra.nco.

({ Art. 3.° O escravo que, por meio de eu pecullo ou
({ por liberdade de outrem, ou por contra{;to de prestação
« de futlll'os, serviço., obtiver meios para ind'emnização do
({ seu valor" tem direito perfeito á sua alforria, e esta, sendo
({ recusada pelo senhor, lhe será outorgada pel.a a.utoridade
({ publica.

({ § i.o Será man tido o peculio dOo escra.vo, proveni'ente
« de suas economias, d'oações, legados e heranças, que lhe
({ aconteçam, e o governo nos regulamentos para, execuçftOt
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« desta lei providenciará sobre a collocação e garantias do
«mesmo peculio.

« § 2.° O contracto de prestação de futuras serviços para
« o escravo obter sua liberdade só é licito por sete annos,. e
« dependente da approvação do juiz de o.rphãosa »

O MARQUEZ DE OLINDA disse: O peculio já está nos nossos
habitos. A lei ha de produzir etreito contrario do que se quer.
Nós não estamos fazendo lei de moral. Vota gontra.

O VISCONDEDEABAETÉ vota pelo artigo e seus paragraphos,
mas orrerece uma duvida sobre o§ 2,°, parecendo-lhe melhor
que se diga-nove-em lugar de sete annos, e 'sustenta esta
opinião (}Om argumentos deduzidos da nossa legislação.

OVISCO DE DE SAPUC.AHY vota pelo artigo e seus paragraphos.
O CONSEI.HElRO PAllANHOS vota pelo artigo tal qual. E' me­

dida indispensavel. Quanto ao prazo de sete annos, o tomará
por maximo.

O CONSELHEIRO 1 ABUCO re ponde ao Marquez de Olinda e
su Lenta a disposição do artigo desenvolvendo os motivos do
relatorio da commissão. Concorda com o conselheiro Para­
nhos em declarar- e no § 2.° que os sete annos de serviços
são o maximo que ale! admitte.

O CONSELHEIRO TORRES HOMEM approva o artigo coma mo­
dificação do conselheiro Paranhos.

O BARA,O DE MURITIBA conforma-se com o art.. 3. 0, menos
na clausula a respei to do modo como o escravo houve o di­
nheiro para a alforria. O § L° contém doutrina em vigor;
vota por eUe, menos na parte relativa á herança. Não.acha
razão para fixar-se o prazo de sete annos, melhor seria um
maximo maior.

O BARÃO DO BOM RETIRO declarou que votava a favor do
art. 3.°, achando-se inteiramen te de accurdo com as consi­
derações feitas pela illustrada commis ão. Seria com eJl'eito
irri or'ia, como bem diz a illu, tre commissão, uma lei ten­
dente á emancipação, que não reconhecesse até certo ponto
no escravo o direito á alforria, logo que olIerecesse ao senhor
seu justo valor. Não ha aqui, diz o mesmo con elheiro, of­
fen~a do direito de propriedade, desde que se dá ao senhor
\lma indemnização, desde que esta é préviamente fixada e
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regulada por lei, e que é fundada no bem pU'bl'ico, qu'C assim
fica legalmente verificado. Sati faz-5e desta fórma a dispo­
sição do § 22 do art. 179 da constituição. Além disto não. vê­
o Barão do Bom Retiro ne ta medida, enão uma interpre­
tação extensiva da doutrina da Ord. liv. 4.° tit. 11, citada
pela commissão. Ftmda-se essa interp-retação no prc'ceito da
mesma ordenação quando manda favorecer a liberdade, e nos.
principios da nos a jurisprndencia consagrada· no alvará de
1680, e de 16 de Janeiro de 1773, que mandam attender de
preferencia ás razões em favor da liberdade. Disse mais o
mesme conselheiro que votava tambem a favor de § 1..0 que
con agrao peculio do escra,vo. K ,com e1Ieito. uma con e­
quencia do direito de alforria.. E' ao mesmo tempo um prin­
cipio de justiça, já admittido no Bra II cm muitas fazendas,
cujos proprietarios respeitam as economias feitas pelos es­
cravos, e o producto de seu trabalhos nos dias de guarda e
fóra das h{)ras dos sel'vi~os do senhores No mesmo, caso
considera a prestação de ser iço para mediante elta obterem.
os escravos a sua liberdade. E' tambem meio já muito u ado
entre nós: C ainda para o de maior preço o maximo de sete
annos é muito razoavel, assim como parece-lhe sa·lutar a
clausula da intervenção do juiz de OJ'pbãos para evitarem-se
abm o nos contracto desta ordem, da parte dos especula­
dores, que iUaquêam muita vezes a boa fé· dos escravos.

OVISCO OE DE ABA8TÉ, obtida venia, disse que acha ácer­
tada a idéa do conselheiro Paranhos de stabelecer um ma­
ximo, que o dito con elheiro fix:a em sete annos, mas elie

isconde prefere o de nove. Pergunta que beneficio vem ao>
escravo de se' o pl'azo de sete annos, e que incon eniente
de ser de nove? Votará todavia pelo pto, se não fÓr aceita
a sua observação.

O CONSEL1l8lRO AD co responde ao B' l'ão de l\1ul'iLiba, c'
conclue que é uma iniquida<.le não pel'mittir a acquisição de
heranças.

O VISCO 'DE DE SAPUCAl:lY obteve iicença para ler o voto do·
Visconde de Jequitinllonha sobre este artigo e é o seguinte:
I/. O art. 3. o necessita sei' melhor redigido para· nâo dar oe,.
II. casião a roubos domesticos. O § 2.° ele "te artígo noces i!a.

• J
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-q que seja redigido de modo que se entenda ser o prazo de
'Il Sf\te annos o maximo, mas que não deixam de ser licitos
« taes con tl'actos por espaço menor.

« Art. 11,.0 São declarados l~'bertog: § LO os escrayos da
e nação, dando-lhes ú governo a occupação que julgar con­
e V niente; § 2. 0 -os escravos das ordens regulares gradual­
« men te e .den lro de sete anno , pl'ovideneiando o governo
« sobre d colloca{jão dos libertos; 3 3." os escravos do
« evento' 3 4. 0 os escravos da heranças vagas; 3 5." os
« esc1;avos que gal arem a vida de eus senhores, dos des­
'C ~('ndentes e asce.ndentes destes; § 6. 0 os escravos que hci­
e tamente acharem e entregarem a seus senhores alguma
« p dra pr-ciosa, cujo vaLor exceda ao ela sua redempção;
« : 7. 0 os filhos da CSCl'a a destinada a ser livre depois de
« C 1'1.0 tempo ou sob co;nelição; § 8.á o escravo que por
« consen timeuto do enhor, expresso ou tacHo se casar com
'U pessoa li vre, ou se estaboleccr por qualquer fórma como
'li livre. »

OMAl,lQUEZ DE OLT~A di corre por caela um dos paragraphos
do artigo e vota elo modo seguint : § LO Se temos de dispô!'
dos escra o da nação, appliquemos o producto da venda dos
mesmos para a divida pu para algum e tabelecimento de
caridade. Esta di posição ha ele ser um exemplo vivo para
in ul'reiçõ . Vota contra. § 2. o Militam as mesmas razões,
e além disto e ta dispo ição é uma verdadeira espoliação.
Vota contra. 3 3.0 Approva e ta disposição. Mas não empre­
gava a phrase-bens do eveu to_o diria simplesmen te aquelles
a quem se n(10 sabe senlwr. 3 4. o Concorda. §§ 5. 0 e 6. o São
boas regras de moral mas não preceito de lei. Vota contra.
3 7. 0 Concorda. Mas <'lcha necessario providenciar sobre a
cd ncação,_ a qual, a final de contas, ha de ir ao thesouro.
§ 8. 0 Com ste artigo não haverá senhor que consinta em
taes casamentos, e ahi teremo o concubinato com todos os
seus clIeitos.

Os VISOONDES·DE ABAETÉ E SAPUCAHY votam pelo artigo .
. (;) CONSEIJHEIRO PARANHOS vota pelo art. 4." até o 3 5.0

Quanto ao S6. 0 necessita de mais clareza na redacção. Ao
3 7." ofIer· c uma emenda de redaoção :-Os filhos nascidos
antes desta 1 i.
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() CONSELHEII\O \rORRES HOl\lEM concorda com os cinco pa·
ragraphos, supprime o 6. 0, porque é peculio.

O BARÃO DE MURITlBA vota pelo § LO, não pelo 2. °que deve
ser facultatiV'o. Não vota pel&5.0 nem pelo 7." Faz observa­
ções sobre o final do § 8.°

O CONSELllEIRO NABUCO não se oppãe ~ que no § 2.° se
colloque a 'Clausula-mediante contracto com as mesmas
ardens regulares -. Tambem não se oppãe a que se eli­
mine o § 6. ° como propõe o conselheiro Torres Homem.

O BARÃO DO BOM RETIRO leu o seguinte: § L° Declara este
paragrapho libertos os escravos da nação.. O Barão do Bom
Retiro vota ~m seu favor, entendendo até,. que era por
ahi por onde se devia começar. O Estado póde ter con­
sideraçães de grande alcance politico que o privem por
muito tempo de promover a emancipação dos escravos dos
particulares, mas nada o pMe justificar de conservar es"
cravos seus, desde que se apresenta condemnando fran...
camente a escravidão e tomando medidas tendentes á eman­
cipação. A unica objecção que se poderia oppõr sel'ia a do
perigo da repent-ina transição de tamanho numero de in­
dividuas do estado da escravidão para o da liberdade. Esta
objecção porém Clesapparece com a clausula final do § 1.':0,
obrigando-se o governo a dar-lhes a occupação que julgar
c{)nvenien te, e bem assim com as medidas constantes do'
art. 6.", e com a autorização dada ao mesmo governo no
§ 6." do art. 8."

§ 2.° O BARÃO DO BOM RETIRO tambem concorda que se
estenda I a libertação aos escravos das ol'dens religiosas,
mas acha que deve francamente declarar que não pMe
adoptar esta providencia sem ser acompanhada da seguinte
condição: -precedendo ajuste entre o governo e as refe­
ridas ordens -. Por mais que se diga que taes escravos
estão no mesmo caso dos que pertencem ã nação, por­
que o Estado tem dominio fundado em tod.os os bens das
corporações de mão-morta, não póde todavia deixar de
considerar vÜllento o meio de libertaI-os por mera dis­
posição de -lei sem accõrdo com as ordens que os pos­
suem. Sem entrar agora na natureza da posse que têm
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:l. ol'llcns religiosas sohl'e sens hens, nem involrer se nas
que.l.ue' qne se prendem ao domínio dos' mesmo ben.,
porque iSlO 110S Levaria mUito longe, b3sta altender-se a
que nllnca o E.5tado USOll desse tlominio fu.ndado para apro­
priar-. e d·' qualquer dos bens das mesmas ordens sem
a CÓl'lIo com as re. pect.iva autoritIade: competentes. Si não
está em erro, rontinúa o mesmo con eUteiro, ainda hoje
paga ao convento de :lnto AnLonio :lluguel por uma pequena
parte do edificio do me'mo convenLo aonde o goyerno man­
dou collocar o archivo publico. Como este poderia citar
outros exemplos, sim, (rue embora se demonstre CJue os
bens da ordens relin-iosas não esUio inteiraOlenLe no caso
da propriedade particular em geral, nem por is. o póde
admiLLir que se lhes tomem os escravos em préVIa in­
telligencia com ellas ainda que seja para lilJerlal-o . Não
contesLa que se pos a considerar aLé um escal1tIalo que taes
únlens tenllalll os ravo ; mas o facto é que apezar das bullas
'itatIa pela illu. tre commissão, <IS auLoritlatIe' ecclcsias­
ticas compcten Les, e o poder ci I'il consen Liram que ellas
o: pO:"lli m tem-a mantido nes a po se, e tolerado que
com elles fundas cm fazenda e patrimonios.

.Nos~a legislação reconheceu o facto, e o podere. do E ­
tado mai tIe uma vez têm re"'ulaclo as alienaçues dos bens
das ol'llen" e o governo au'torizado a venda dus sens e ­
cravos em proveito lIeHas. Acha por tutIoisto preferivel
a dispo ição do projecto originario do cOl1"ell1 iro Nabuco,
estal.llinJo Clu o escral'O da ortIens religiosas fo sem li­
bert,Hlos meLliante eontracLo com a mesmas ordens, e pro­
videnciando o governo sohre :1 colloca/}ão dos libertos, como
julga. e 1U'1·i' acertado, e dava para isso o prazo de sete
anno',

Era ,~a di:-:po. ição I'Ill :;llll:-:lancia iclcnl ica á do projecto
n. o ;) do Yí:-:condc de S. "ViLt'nl lLoart. 1.0 Por ('~se

aJ'ligo ficava O "'OV('J'I10 antoriz:ltlo para contractar com as
orel ns relin-io. a a c;-mancipac·ão cio:; . r'ns escravos sobre
a bazcs eslabrle 'il]afi J'tO diLo projl'ctO. Da anaJy I' des,sas
Lazes ,,(l-se qu discriminava-se a )lalnr '7.:1 da pl'o[lril'dacln
do. bi'ns das ortlrlls cl:1 cio. brns parlicn1al'(, , ma. n:iQ ~e

r­
I
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desconhecia a 11C13e idade de dar-se-lhes alguma ind 'mnÍ­
zação cúmo se vê de quasi todos os artigos do projecto espe­
cialmentc do ~. ° em diante. ,Isto parece ao Barão do Bom
Retiro mais prudente. Decrete-q~ a emancipação dos escra­
vos das ordens, mas autorize-se ao mesmo tempo o governo
para regular este assumpto prc edendo ajuste. com ella..
Si o domínio (lmdado do Estado allegado pela commis ão
pelos bens das ordens désse ãql1el\e o direito de apropriar-se
dos mesmos bens por mera disposição da lei; si portanto
os escravos que e. tão ao serviço das ordens não ão "er­
uadeiramente seus, como se tem consentido até hoje que
disponham delles cm seu proveito '? Como se deix.ou que
os benedictinos Iib rtassem por acto meram 'n te seu a 3
de Maio do anno passado todos os que nascessem daquella
·data em diante das escravas da, fazendas da mesma ordem?
Além disto não receia o Barão do Bom Retiro que venlla
mal de declarar- e,· como estaYa no projecto primitivo do
conselheiro Nabuco a mancipaç.ão de taes e cravos me­
diante um cont.racto entre \) governo e a ordens. Hc­
ceia-se por aca. o que as ordens na quadra actual re istam 'ou
façam exigencias desarrazoadas que embaracem a emanci­
pação, contrariando os poderr do E. tado, c a opinião pu­
blica e attralJindo sobre. i immensa ocliosidaue em as­
sumpto tão melinclroso? Não crê o Barão do Bom Retiro
que haja fundamento para a alnrmativll. Continuando o
mesmo barão disse qne com o seu costumado criterio o
Visconde, de S. Vicente fez Y('r em seu intercs ante tra­
balho que comrinha, quanto ás oruens religio as, evitar
a questão de propriedade que cria importuna, e que se
devia antes interessaI-as na rcdcmp~ão dos capti'·os. Pensa
do mesmo modo.

Quér o' art. 4.° ~ 5.° do projrcto primitivo do conse­
lheiro Nabuco, qué·r o art. 1.0 do projecto 11,° 5 do Vis­
conde de S. Vicente, satisfaziam a este fim. Com a doutrina'
porém l10 ~ 2.° do arliO'o em discus~ão é de receiar que se
levantem tlcsde logo grandes qUll.;tões, que se indisponham
as ordens religiosas em vez de lra;l,el-as a concorrerem com­
nosco para o desenvoly.imeuto pacifico da ic1éa da emanc~·
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pação, A rnOuencia do clero, por menos ilJustrado que sefa
o nosso, com honrosa e:<cepções, não é para despI'ezar. So­
bretudo não convém afTrontal-a em questões da natureza
uesta, em que tem por si o direito, ou ainda a equidade,
principalmente nã8 havendo necessidade dessa luta, e antes
parecendo-lhe desvantajosa. Vota pois o Barão do Bom Retiro
por este paragrapllO, si e accrescentarem as palavras a que
alludiu do projecto primitivo do coo elheiro Nabuco, e que
a Sl'U ver foram sem razão supprimidas neste paragrapho.

§ 3.° e 4.· O BARÃo DO llOM RETIRO nada tem que oppôr
ã ua doutrina, que concilia-o e perfeitamente com o direito
de propriedau em eus jas tos limi te , por vir tudo de uma
pre. umpção legal, sempre respei tada.

§ 5.° O BARÃo DO Bo)[ RBTInO entende que a doutrina
deste pJragrapho por si me ma e ju. tifica. O serviço pres­
tadopclo scra"o é ue orucm tal, na hypotlte e figurada,
que ú cu preço torna- e inestimavel, e xcede a toda e
qualqucr indemnização. Yota portanto por eUe. Vota
tambem pelo: G,o, por achar justa ua dispo ição. Acoroçôa
e galardôa uma boa acção, encerra cm i mesmo a indem­
nização do senhor. Além disso, o principio de que c deriva
a ua doutrina não é no"o rlU nos'o direito. lã a lei de S!q.
le Dezembro de 1734, re crvando para o E tado, e co11o­
cando entre 05 direitos roa.. o diamantes do peso de vinte
quilate para cima, d clarava forro o escravo que manifes­
tasse e entrega e qualquer pedra cm tae condiçõe, in­
demnizando-se o senhor com a quantia de quatrocentos.
mil réis. Da mesma maneira libertava o que denunciasse as.
ditas 'pedras em poder de qualquer p soa.

Não é mui to, pois, que hoje :lpplique- e a me ma dispo­
sição na hypothese vertent do § 6.°, hypotbe e que com­
prehende, como applicavcl, a achada de taes pedras nas
lavras e terrenos pertencentes aos enhores, e CJljo producto­
lhes tinha de cabor.

E ta ultima consideração, declarou o Barão do Bom Retiro­
que fazia para ficar bem claro o modo por que entendia o
referido paragrapho, em resposta a algumas observações.
que ouviu a algulis dos illustrcs membros da commissâo.,
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Quanto ao § 7,·, uedarou que.e pa f;t!.r conlra o cu vala
a- libeTdade de totlos o 11lhos dr. P. cravas que na. ceI' m
depoi da data da lei sem indemnização, como e projccla,
parece-lhe inutil a ua dLpo ição. Ainda quando porém,
não passe, ou d'aqui at.é lá, não lhe parece n ce'c:aria. O
status liber nest(' caso p'n:a 'lu já é de nos a jurLpru­
dencia. A escrava que e libm'la com tempo de serviço, ou
.ob qualquer con lição, fica m ~eu conceito d sLle lacro
forra, e forro são portanto, rus filho" embora Ilas ido
ainda na con tancia da conu ição,

Para os 'lu pen aro como eUe Barão do Bom Retiro, que
os filhos que nascerem livre pela lei de, ntre aSCl'avo não
podem ser con lucrados ingelluo , ainda poderia servi r e te
paragrapbo para dar aos rlue nascerem de librrLa com con­
dição os privilegias LIa increnuiclade, porque sendo a m:ij
forra nascem de vrll tre li vro, e não para consideraI-os 1iberlo~,
como pareCê qnerer o projecto si brm o entf ndl'u, pondo-os
assim cm peior 's Cilcumstancia. du que os filbos de es­
cravas.

Vota pelo S8,°, porque ba nas hypolhesrs drllt' constanles
cm favor do escravo a ])0 :0 da libcl'dad" que não póde
deixar de ser mui Lo aLtendida. Rl o conscn li mcn Lo do
senhor. Não ha, pai, violrncia ao direito de propriedaell'.
Está m suas mãos não dar o consenLimenlo, :abendo d
ante-mão quaes as con, equencias lrgaes, Além disto, j;'l
pela. Ordeno elo li\'. 5." lil. 70 in JJrincipio prohibia-se
aos escravos vivcrem obre si, e em Ca a epal'aclas, ainda.
com conscllLim nt.o cle seus senhorc , que eram jJUnielos, si
o davam. Si, pois, o senhor, passando a. leidlue aO'ora.
di cutimos, quiz'r Qar esse conscntimento ao seu cscravo,
úu forl'c-o logo, ou se 'ujeile a vel-o liberlo em virtude ela
lei, que a sim e 'Lab lece uma medida de boa lJol icia, fun­
dada na justiÇil, porque já pela lei ue 6 ele Junho de 171m
§ 1.3 se presume livre qualrluer homem nestas cil'culll·
stancias.

Antes de concluir suas ob.:;el'vações sobre esle pal'agl'apho,
ucclarou o Barão do Bom B.eLil'o que desejava que a ülustre
cOIllI~issão explica~se si, _na hypolhesc do casalUento de
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escravo com pes.-oa livre, pediJldo estl. consentimento a seu'
'enhol', 111'0 1'0:5 negado, púde ial con. entimento ser sup-'
prÍllo p ·10 elo juiz cle orphãos, como na hypothese do'
n, o 3. o cio § 9. 0 do Ul'l. 1.0 ficou estabelecido. Pensa que
não, porque os Ca os são di Ve1'50S, e ditTerentes os moliyos
que alli autorizam o supprimento, e portanto diversas 1am­
bem du\'elll ser as disposições da lei, mas cOJ;lYém que isto
liqlle bem clr1ro.

Estando preench ido o t 'JUpo destinado para a conferencia,
Sua ~Iagcstade Illlperial houve pOl' bem levantaI-a. E para
con lar, eu o Visconde de apucahy, membro e secretario
do conselho de estatlo, lanei esla acta, que a signo com os
con. elheil' s no prin 'ipio Beclarados.- Visconde de Sapl'­
cahy .- Banjo do Bom Retiro. - Banio de 1I11t1'itiba.

....

Acta de 30 .le ti In'iI .Ie :I.§GS.

No dia 30 do mez de. Abril do anno do na cimento dE}
O.so Senl10r Jesu. Christo de 1.868 ás 6 llora da tarde,

no paço imp'l'Íul dá quinta da Boa-Vista, bairrodeS. Chri­
tavão, desta cillade do Rio de Janeiro, rc.uniu-s-' o con elho
d e tado sob a Augqsta Presidencia do Muito Alto lI1uito
Poderoso onhor D. Ped-ro Segundo, Imperador Constitucio­
Jwl c Defensor Perpetuo do Brasil, estalJdo presentes os COIl-
ell1eiro: tle estado l\Iarqucz de Olinda, Vi conde de Abacté,

de Jequitinholll1a, de S. Vicent.e e de Sapucaby Bernardo
d Souza Franco, Jo é Tbomaz Nabuco de Araujo, José Maria
da Silva Parallho. , Barõe d l\1uritiba e do Bom Retiro, e os
mini tI'O e ecretario de estado da fazenela, pre. i~ente do
conselho d ministros, Zacarias de Gúes e Va concellos, do
imperio José Joaquim Fernandes Torres, da justiça Martim
Franci. co Ri lJc~ro de Andrada, de estrangeiros João Sil­
veira til.; Souza, ela $UCITa João Lustosa da. Cunha J:lara ...
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naguá, da marinha AfTa so Gelo 'de Assis Figueil'ouo, c
da agricultura, commercio e obras publica.' Manoel Pinto
do Souza Dantas.

Faltaram por incommodados os conselheiros de estado
Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Cama.ra e Francisco
de Saltes Torres Homem.

Sua l\1agestade Imperial dignou-se de abrir a conf'­
rencia, e dispensou a leitura da acta anterior, reservando-a
para ou tra conferencia.

Sendo dous os assumptos que tinl1am de occupar a at­
tenção do conselho, Sua l\fagestade Imperial ordenou que
se começasse pelo constante do aviso datado de hontem,
cujo teor é o soguinte:

I ILlm. e Exm. Sr .-Manda Sua Magestade o Imperador
I declarar a V. Ex.. que na sessão do conselho de estado
« que deve etfectuar-se amanhã 30 do corrente tratar­
« se-ha em primeiro lugar: - Se deve subsistir o decreto,
I que adiou n eleição de deputados pela provincia do Rio

Grande do Sul, ou se convem que seja elte revogado, ex­
« pedindo-se ordem para se proceder ás eleições geraes ,
« provinciaes e municipaes na mesma provincia.

«Deus guarde a V. E'c-José Joaqnim Fernandes T9rres.­
« Sr. Visconde de Sapucahy. ~

Dignando-se Sua l\Iagestade Imperial exigir o parecer dos
conselheiros de estado sobre a questão, elles o enunciaram
do modo seguinte:
...................................................................

Terminada a primeira parte da ci.mrerencia, Sua l\Iages­
tade Imperial ordenou que se passasse á outra que era a
continuação da discussão do projecto de lei sobre a eman­
cipação no art. 5.°, cujo teor élo seguinte:

« Art. 5.° São concedidos a bem dos escravos e libertos
« os seguintes favores:

« § i.° Primeira im,tancia especial em todas as questões
« civeis de i!berdade. Esta primeira instancia será exer­
« cida pelo juiz de orphãos.

« ~ 2.° Appellação ex-oficio sendo as decisões contrarias
~ ã liberdade.'



« . 3.· Rc\'ista de Lodo os julgamenlos em qu forem
« vencidos os escravo' ou libertos.

« , 4.· Intervenção do rninisterio publico para requerer e
I promover os direi to' e I'a vares que esta lei concede aos li:.
I bcrtos e escravos, para represenLal-os em tod~JS as CaUi:as
« de libcrdade cm qur forem parLes, e assistil-os nos ne­
«godos xtra-.iudjciac~.

I § 5.· Processo sllmmario, e praticavel mesmo na fe­
l ria', quando eUes forem autorrs.

« • 6.· Derogação da Ord. do l. /J, ••, L. 63 na parte
« que rrvoga a ai fonia por ingra Litlão.

I § 7,· Prohibi~ão de srr alienado o conjuge escravo sem
« o seu conjuge, o' pais fi os filhos e os filhos sem os pais.

c § 8.· Prohibição de vcnda de escravos em leilão ou
( hasta publ ica.

« ' 9.· A aiforl'ia com a clausula de serviços dllrante
« certo tempo não ficará annullada pcla falta do imple­
I menta da mcsma clausula; mas o liberto será compellido
c a cumpril-a, applicando-se-lhe a lei que rege o contrac­
I los de locação de serviço .

« . 10. As alforria's con tan tcs· de tcst~ll1entos nullo pela
« falta da fOI'malitlades xternas licarão válidas não obs­
'u tauL a annullação dos mesmos tc'tamento'.

« § H. Fica derogada a lei de 10 de Junho de t83~:

I § 12. Fica tambem derogado o art. 60 do codigo cri­
« minaI, sendo as Pül1US que não forem dcmorLa ou galés
« subsLi tuidas pelas de prisão com trab:llho, cumpridas nos
« luga re. determinatlos pelo goyerno.

« § 13. Os senhores são obrigado a alimentar os escravos
c que abandonarem por invalidas ...

O MARQUEZ DE OLlND.\ dis e: Opponho-me a todos os
favores que neste artigo se concedem aos escravos. Tudo
isto ha c1 ter em resultado ensolJerbecerem-se os escravos,
e os senhores ficarem coactos. Os §§ 7,· 8.· são de bO:j razão.

Mas isto já foi proposto na cam3ra, e a final não proseguiu.·
Approvo a dis-posição do . W. Boa é a doutrina do § i3. ?tias
eu nada disto incluiria na lei. Seus elrritos hão de er per­
manente. no animo áos escr3\'O~.
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o VISr:oNOE "O" AR.\ETÉ vola pelo art. 5.° com todos os
seus parailTaphos, á excepção do 3.°, sobre o qual faz obser·
vações, como magistrado que go:;ta 11 manlel' os principio
de direito. Por via d regl'a cOlfceue- e J"visIJ, só quando
ha nullidade manifl' ta Oll injustiça noloria. Ul1ldos raror s
é o do 4.° Intervenção do mini. terio pulJtico, etc. Si hou­
ver, pois, senteuça conlra, o promotor devr inlrl'pór rC'­
:vista. Suppõe~ que sempre harrrá inju·'tiça ou nullidadr.
nos processos conlra os escravos ou libertos, o que lião "
prova vel. Como, não havendo atguma rlaqueltas c1ua, cond i­
ções, se l1a de sempre interpôr revista? OraVOl' é até jncou ..
tilucionál, porque estabelece uma terceira instancia.

O VISCONDE DE JEQUITl:'llLO~IIA vot.a pelo art. 5." e seus
paragrapbos, principalmente peto ~ iI. Deseja aCCl'e~celltal'

a estes paragl'aphos mais algumas disposições que apressem
a emancipação. No projecto que olTereceu no srnado &olll'e
escravos do even to lia merlidas que se podem acei tUI'. Lem.bra
accrescentar-se ao art. 4. ° o seguinte: § 9.° O:, escl'avos uas
herança, ab intestato de IlCrdeil'os não necessario, : ~ W. Os
donatarios ou tegatarios.

O V[SCO~OE DE S. VICENTE vota por totlo,~ os paragraphos
do art. 5.° Sobre o 3.", entende que ci que as leis vigentes
prohibem é a concessão de revi-ta fóra dos dOLl ca,os cilado"
pejo Visconde de Aba té. O que o § 3." quer é que a rcvi'la
se in terponlla ex-omeio. Ao 3 10 accrescen ta - sa I\'a a,
legitimas e os direi to dos credores -, ou peto nlt nos - o
direilo dos credol'es-. Redige o 3ii por este modo: « Fi a
revogado o art. 4." da lei ue 10 de Juuho de i83~. » r o . 1.2
supprime a ultima part do art. no. OITel'ece os seguintes
additivos:

« Paragraplros addicionacs ao art. 4.", ou para serem
collocaclos onlle melhor convier.

«~ •..•. Nas doações, heranças c legado de esc,ravos, con­
feridas ou ,deix.adas por escripLnras, Irstalllel1tos ou ab
intestato a pe ':,oa ou Ilen1ei ros, que não forel/l ascendeo trs
ou descendentes; além dos demais impostos, ciol'luzil'-se-ha
nma decima denominada de emanC'ipaçe/o. Const:lI'á elta da
separação de um cscrnvo em cada dez eScru\'o doado., 01~
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deixados por herança ou legado. 03 eSCl'avos separadas obterão
sua carta de liberdade. Si não chegarem a ~ez, cobrar-se-ha
esta decima em moeda a beneficio do cofre de emancipação,
salvo se os interessados de accôrdo entre si libertarem um
escravo que seja aceito pelo juizo. O governo em ~eu regu­
lamento estabelecerá o modo pratico da execução deste pa­
ragrapllo.

« " •••• Os cidadãos que libertarem escravos, que tenllam
as circumstancias determinadas nos regulamentos do go­
verno, obterão i. enção do recrutamento e da guarda nacional
para igual numero de pe soas que designarem.

« ••• , As associações e companhias anonymas que se for-
marem depois da publicação de ta lei, não poderão possuir
eSCra vos, salvo si se obrigarem a libertaI-os dentro de sete
.annos.

« No caso de dissolução, antes desse tempo, esta não preju­
dicará o direito adquirido pelo escravo. Esta disposição é
applicavel ás confrarias, hospitaes de caridade e mais esta­
belecimentos de mão-morta. Ella poderá tambem ~er ap­
plicada, logo que ogovemo julgue conveniente, aos escravos
empregado como marinheiros do alto mar na navegação
entre as provincIas do Imperio ou para portos estrangeiros.

« §.•.. O governo é autorizado para, quando julgar con­
veniente, prohibir que os e trangeiros, que vierem de novp
para o Imperio, possam adquirir escravos, salvo por herança,
ou excepto o caso de obrigarem-se a libertaI-os dentro de
sete annos. Afalta desse termo de obrigação, dentro de U~ll

anno,. importará a liberdade do escravo. »

O CONSELHEIRO SOU~A FRANCO disse que não tendo, por
doente, comparecido á sessão, em' que se tratou do pt'Í­
meiro artigo, e nem podido escrever seu voto, o fizera
para a sessão anterior do dia 23, em que aliás não
fôra lido seu voto, porque tivera demora no correio. Então
elle conselheiro de estado, encarando em geral o projecto,
discutiu os arts. 1..0 a 4,,0, e pede a Vossa l\fagestade Im­
perial se sirva ordenar que aquelle seu voto seja transcripto
na acta do dia 23.

Não é occasião agora de insistir no def~ito capital que
8 .
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encontrou no projecto (aliás muito bem elabol'ado como
obra dos muito illustrados membros da commissão) que
consiste na admissão éle questões estranhas á da emanci­
pa;ão dos escravo'S. Como ainda tera occasião de demonstrar,
é inconveniente difficultar assim a ;passagem do projecto,
t-ornando-o questão de partido.

No art. 5.° que está cm discussão, tem a f1\zer as seguintes
observllções :

§ L° Não póde concordar com a segunda parte, em que o
oonhecimento das questões civeis tIe liberdade é devolvido
1\OS juizes de orphãos.

Em primeiro lugar, este juizo é administrativo, e as
questões civeis de propriedade não podem, sem o11'ensa até
da Constituição do Imperio, ser entregues a juizo adminis­
trativo. As queixas seriam muitas e fundadas. Para esta
devolução seria preciso crear novos juizes de orphãos nas
grandes capitaes e nos municipios populos~s, em que este
juizo tem trabalho, que já é quasi invencivel, e augmentar
o numero dos escrivães. D'ahi accrescimo de despeza:;,
q.uestão vital em todas as épocas, e muito mais na actual.
Outra razão ha ainda que é muito valiosa para elle conse­
lheiro de estado, que desde mais de vinte annos sustenta a
necessüllde de se reunirem nos juizes perpetuos da consti­
tuição toda a attribuiçãodejulgarnocivel; a instancia con­
tenciosa do juiz de orphãos estenderia, em lugar de coarctar,
o'abusodos julgamentos definitivos por juizes temporar'ios.
Não é occasião de reformar o que existe, e nem elle conse­
lheiro de estado o propõe, mas é, e será sempre occ.asião
propria para obstar a que o abuso se augmente.

Admitte o ~ 2. ° ; mas no 3. o julga necessario que se torne
claro que a revista é nas causas civeis de Iiberdade, e pelo
menos que se supprima o termo mui to geral - todos-.
Augmentam-se com esta revista as de pezas aos senhores
de escra\ros, porém elle conselheiro de' estado cede á razão
de mais garantias contra os julgamentos çrroneos ou par­
ciaes em favor de influentes que os obtenham da menor
firmeza dos juizes inferiores.

No § 4." tem objecções á adopção do termo-ministerio
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publico,-que não esLã em nenhuma da leis a rcspeiLo da
promotoria publica. Poderá querer entender-se que a lei
julga precisa a ua reforma; e que este é o fim da inno­
vação: deve parecer, quando combinada com a di posição
do § 10 do art. 8.°, que pMe entender-se auLorização ao
governo para converter a promotoria publica em ri?-inisLerio
publico, a exemplo do da França. Na discussão do § 10
citado discutir'a mais amplamente esLa quesLão importante.

A disposição do § 7,° que prohibe a venda em separado
dos conjuges, dos pais sem os filhos, e vice-versa, respeita.
principias <1e moralidade e religião; porém é levada a
excesso por não marcar a idade dos filhos: concordaria si
se limitasse aos filhos menores; porém não a filhos de toda
a idade, e até vclhos. A ven-da de um escravo desmorali­
sa 10 é muiLas vezes convenienLe á propria familia; conser­
vaI-o é que seria dar cama a que toda a familia sQJIl'es e
com elle e por elle. A respei to dos conj uges, o que póde
dar-se é a diminuição dos ca, amento, entre escravos por
pI;ohibição do senhores para escaparem a e te constran­
gimenLo. A medida será mais proficua, si a r peito dos
filhos e pais se de::retar que, entre 1.4 e 21 annos, possa
fazer-se separação com autorização do juizo.

O § 8.° comprehende a hasta judiciaria, e o leilão com­
mercial particular. No primeiro caso, parece a elle conse­
lheiro de estado que se causará grltve damno aos credores, e
não menor aos pl'Oprios devedores. Já hoje são difficeis as
execuções no interior do Imperia; si mais este embaraço se
lhes puzer, as transacções se dilliculLal'ão, -e o credito da
lavoura descerá ao ultimo degráo da escala; porque a sua
pl'incipal base são aiuda os braços captivos; sem elIe pouco
valem as terras, edificio e mais parLes de uma fazenda de
cultura. Os credores acLuae que pela maior parte têm cre- '
ditos de curtos prazos .se tornarão muito ex.igentes nas re­
formas; a& transacções futuras hão de ser mais onerosas,
como sempre o são, quando o devedor não orrerece garantias
seguras. E', pois, preciso que os principios que regulam os
contractos não sejam sacrificados aos de philantropia, e
favor á família servil.
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No § 10 procura-se favorecer a alforria dos escravos,
no que eUe conselheiro de estado concorda, ,comtanto que
não se dê lugar ao triumpho da. fraude. Quer-se que a ma­
numissão pela vontade do testador não fique sem effeito por
f.alta de algumas formalidades externas do testamento. A

, disposição porém vai muito além, quando diz: -As a1forrias
constantes de testamentos nuHos por faLta de formalidades
eÚernas ficarão válidas, não obstanté a annullação do~
IDesmos testalllentos.

Entre as formalidades externas, os praxistas contam a
assignatura e subscripção do testamento, e a assistencia
de testemunbas habei,s. Demos a hypothcse eID que um
testamento não tenha assignatura do testador, ou que a te­
nha, ou que tambem não tenha testemunhas, ou sejam todas
falsas: segundo a disposição do projecto, os escravos, abi
libertados, ficariam livres, não obstante a annullação do
testamento, que com razão era considerado falso, e isto da­
ria lugar a que, só para se libertarem escravos, se fizes­
sem testamentos falsos. O espirita da disposição é que,

.reconhecida a vontade dQ testador de libertar seus escra-
vos, ou algum delles, seja esta vontade respeitadíf, não
obstante a nullidade do acto pOl' falta de formalidades que não
affectem .a veracidade .desta vontade. E, neste caso, elle
conselheiro de estado concorda no favor, como, se por exem­
plo, o testamen~o fosse declarado nuUo; porque uma ou
duas das cinco testemunhas não fossem habeis, sendo-o as
outras. E' preciso ter a .maior cautela na alteração das
leis civis; esta !llteração póde dar lugar a que forgem tes­
tamentos falsos; porque em todo caso, ainda que as assig­
na:turas do testador e das testemunhas sejam falsas, os es­
cravos libertados obtem a liberdade, não por vontade do
senhor, mas por manejos de terceiros. .

Tambem não approva a der,ogação da lei de 1.0 de Ju­
nho de 1835, decretada no ~ H. A occasião lhe parece
inopportuna para moderar a severidade contra os escra­
vos, que attelltam contra a vida de seus senhores, severi­
dade que, si foi.rjulgada precisa em épocas normaes, muito
mais o deve ser, quando, tratando-se de emancipar oses-
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cravo~, a impaciencia os 11a de levar, mai ou menos, a
tentativas parciae, e insul'l'eição contra os senhores, e
brancos em geral.

Desde 1826 que o legislador, tomando em consideração
esta grave materia, declarou em lei de ~ 1 de Setembro de
1826 que ao poder moderador competia dispensar o recurso
de graçl nos casos urgentes, que principalmente seriam
o Je insurreição. E logo em 1.1 de Abril de t829 ogu­
verno expediu decreto oruenando que fossem logo execu­
tadas as sentenças contra es favos, que matam seus senho­
res, e isto por serem repetidos esses crimes. O aviso de
26 de Fevereiro de 1.83'l, rccommenda a prompta execu­
ção da" sentenças. Seguiu- e logo a lei de 10 deJunho· de
1835, que se pretende revogar, a qual estendeu o numero
dos casos em que o recurso ao poder moderador é dispen­
sado, e fixou as pena aos réos. E o avi o de 3 de :Março
de 1.836 mandou executar um réo condemnado, a que o
juiz admittira recurso. O decreto de 9 de Março de 1.837,
modificando a lei de 1.3 de Junho, limitou a dispensa do
recurso ao poder moderador ao caso da morte dos senho­
res 'pelos e cravo, e o avi o de 4, de Outubro. do mesmo
anno ex:plicou o modo da votação do jury, obre o que se
expediram ainda os aviso de 8 de Outubro de 1.8~9 e 1.4
de Fevereir'o de 1.851. Ainda o aviso de 27 de Novembro de
i852, tomado sobre consulta do conselho de estado pleno,
declarou em vigor a lei de 10 de Junho, e que a execu­
ção das sentenças era sem recurso algum em todos os ca os
em que na mesma lei e impõe a pena de morte a escra­
vos. E o mesmo determinou o decreto de 2 de Janeiro de
1804, fazendo [excepção do recurso ao poder moderador.

Temos, portanto, que desde i826 até hoje ·se tem
julgado precisas medidas excepcionaes sobre escravo, e
que, si avisos e decretos valem contra lei , a de tO de
Junho de i835 está modificada. Elle, 'pois, conselheiro de
e tado conclue que, concordando em que e concedam
favores, applicaveis aos escravos bons e pacificos, não vo­
tará para que se diminua a severidade contra os máos e
criminosos, quando ~mos entrar em época em que se
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devc combinar a pl1 ilan tl'Qpia com a evcriélaJc e cncrgia.
Os senhore dc escravos hão de julgar- e cm pcrigo e em
g lrantias. E, depoi de tau tos aviso, decrcto e leis, o que é
que fica vigorando? Seria preciso regular cstas que tõ's, e
o ,paragr:apbo o não faz.

O VI~cbNm: DE S.\PUC.\HY aceita a emendas do Vi conde
de S. Vicente aos . ~ 10, H e 1.2.

O CONSELHEIRO PARANHOS vota por toJos os paragraphos
com as ob ervações do illu tl'e relator. Faz ponderações
sobre o ~ 7. o, e faUa em limi tal' a idadc.

f OBARÃO DE l\IURITlBA vota contra algun- paragrapho , e faz
o')servaç~es ao ~ 1. o, quanto ao juizo de .orphão .-. 3.0 Não
acha conveniencia nas revistas. Ao § q,. o diz qi.le o minis­
teria publico fica endo defensor do interesses dos escra­
vos. No ~ 5. 0 11a desigualdade dc condições. No § 7. o quer li­
mitação de idade. 0.9.0, elll vez de favorecer, difficuHa as
alforrias. Approva a disposições do ~ 1.0. Quanto ao H, diz
que a lei criminal commum está de aCCÓl'dO com as leis
militares. Não approva o § ·12. Onobre barão acompanhou o
seu voto com amplas considerações.

O CONSELHEIRO NABUCO sobre as o]Jjecções ao § L" diz:
ql.:e este paragrapho nem crêa juizes de orphãos especiaes
em tolos os termos, nem commette privativamente aos
actuaes juizes de orphãos especiaes a juf'Ísdicção especial
de que se trata, desaforando assim os cidadãos do seu domi­
cilio. O projecto refere-se aos juizes de ar'pllãos especiaes
nos termos onde os houver, e aos juizes municipaes nos
outros termos, onde elles accumulam as [uncções de juizes
de orphãos. Que não vem a proposi to a questão de erem
ou não os juizes municipae, ou de orphãos juizes da con Li­
tuição, porquanto o projecto não póde incidentemente re­
formar a organização judiciaria estabelecida; mas refere- e
áquella que existe-suppõe o·que existe. 1

Ao § 3.0 diz que a sua redacção não está boa, devendo
dizer-se - recurso dc revista - em vez de - revista-.
A intenção 'da commissão é que haja recurso de revista em
todos os casos de liberdade. Está entendido porém que a
revista só deve ser concedida nos dous casos-de nullidade
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manife"La ou injustiça noloria. Neste paragrapho tampem
se deve subGntender a clausula do paragrapllo antecedente,
isto é, julgamenLos - contrario á liberdade -, e não ­
outros julgamentos.

Ao . 4.° declara que o projecto não tem em visLa creal'
ne te paragrapho incidentemente o ministel'io publico. Usa
da palavra - ministel'io publico ....... no sentido de - parte
publicll - ou - agente ofD.cial -. Que não !la creação de
novos emprego. As funcçõcs do ministerio publico serão
provaI' lmente encarregada aos promotpre , que já exercem
cargo de curadores geraes. Em todos os paizes o ministerio
publicu comprehende não só funcções criminaes, como
tambem funcçõ6 civei em favor dos menores, interdictos,
p oa misel'aveis, etc.

Ao . 5.° nãQ vê injustiça em clue aS causas de liberdade
sejam summarias. Sempre as causas de liberdade mereceram
este favor. Actualmente, como ensina Corrêa Telles (Dou­
trina das acções), e se pratica no fôro, a acção de liberdade
é summaria, e a de escravidão ordinaria.

Ao § 6.° diz que não vê inconveniente nesta disposição,
que aliá:; se considel'a justa. Tem havido casos, e pois não é
desnecessario o paragrapho. A· lei existe e póde abusar~se

della; é melhor portanto que seja derogada expressamente.
A possibilidade de um só caso, grave como é, justifica a
dispo ição do paragrap!lo.

Ao § 7.° diz: a disposição deste paragrapho foi consagrada
no art. 66 do regulamento inglez de 21e ovembro de i83i;
era taip-bem a disposição do art. 47 do edicto francez de
i68õ, chamado o codigo negro: a disposição ingleza porém
era limitada aos i6 annos. A commissão, em razão da neces­
sidade de manter a familia do escravo, não limitou a idade.

Ao § 8." sustenta sua disposição, reclamada pela civili­
sação: o facto que se prohibe é o maior escandalo da es­
cravidão. O paragrapho comprehende todas as arrematações
judiciaes. Nem este moio de hasta publica é o unico pelo
qual se' pMe estabelecer a concurrencia dos compl'adores,
a qual pMe ter lugar por meio de propostas cscriptas, indo
os compradores ver os escravos nos deposi tos.



Ao § 9.° não v~ a nece sidad da clausula que propõe o
Visconde de S. Vicente, salvos os direito. dos credores;
porque os direitos dos credores não constam do testamento;
]'!laS dos seus titulos, e este caso está ab olutamente fóra
da hypothese prevista no paragrapho. Com effeito, pelo
direito i'omano é nulla a alforria, qua do a herança é in"
solvavel. Considera gratuitas as hypotheses figuradas pelo
conselheiro Souza Franco. A disposição refere-se ás nulli­
dades da fórma, e as hypotheses de S. Ex. á substancia do
acto. Testaniento falso é acto que não existe, e que nada
vale; assim como o testamento não assignado, salvos os
casos de não saber, 011 não poder o testador assignar. Não
s'e oppõe a que a redacção seja melhorada.

Ao § H. Sustenta a necessidade da abolição da lei ex­
cepcional de 10 de Junho de '1835. Que ella tem ido inefficaz
está provado pela estatisLica criminal: os crimes que ella
previne têm augmentado. E' uma lei injusta, porque des­
tróe todas as regras da imputação criminal, toda a propor­
ção das penas; porquanto os factos graves e menos graves
são confundidos; e não se consideram circum tancias ag­
gravantes 0\1 attenuantes, como si os escravos não fossem
homens, não tivessem paixGes e o instincto de conservação.
Que a pena de morte, e sempre a morte, não é uma pena
exemplar para o escravo, que ó vê nella a cessação dos
males da escravidão. Que o suicidio frequen te entre os es­
cravos, e a facilidade com que confessam os crimes, e se
.entregam depois de commettel-os, provam bem que elles
não temem a morte.

Que, desde que se trata de emancipação e de me1horal'
() regimen da escravidão, não é possivel conservar esta lei
que irrita os esoravos e não tem servido de garantia aos
senhores. Que, abolindo-se a lei de lO de Junho, não está
abolida a pena de morte que se crê necessaria: mas fica
ella reduzida aos casos do direito commum, só dadas certas
c\rcumstancias aggravantes. Que a suppressão de todos os
recursos, em vez de facilitar a imposição da pena-de morte,
tem diminuido os casos della, porque o poder moderador a
commuta muitas vezes pela violação das formulas substanciaes
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do processo. Que não ha semelhança entre {JS principios
que determinam a excepção da lei militar, e os que deter·
minam e ta excepção da lei de 1.0 de Junho. Que, si é de
Lemer que esLa medida de anime os senhore , é tambem de
temer que a con ervação da lei de 10 .de Junho não excite
a reacção dos escraVO.

~inrla f'z outras consideraçõe .
§ 12. Justifica este paragrapho. Diz que a pena de açoutes

não púde exi, til' na nossa lei peual, desde que a Constituição,
art. i79 § i9, aboliu esta pena e a considerou pena cruel.

Não ha, emelhança entre o, açoutes dos e cravos e as pran·
chadas que se usam no exercito: são cou as muito diversas.
Que o açoutes não ão uma pena exemplar, porque é muito
familiar e usada nos castigo. domesticos e principalmente
nas fazendas. E' um ca tigo que não corrige, mas desmo­
rálisa. E' além disto uma pena tIue não mantem o prin­
cipio da proporção das penas, sendo que o mesmo numero
de açoute nbstitue a prisão perpetua, como substitue a
prisão por 30,20 ou 10 annos. A forças do escravo é que
regulam o ma'(lmo do açoutes, e pois o maximo vem a ser o
me mo para o ca os gra ves ou mai graves. Que a execução
d ta pena dá lugar a muito abu os, senrlo que em muitos
ca o é illuuida,e:n outro tem càusado a mortc.-Oque é
mais digno de observar-se é que o escravo açoutado volta
immeuiatamC,nte para a ca. a do senhor in uHando aso·
ie lade com a ua pre. ença, ameaçando a familia da vic­

Li ma e us cus per eguidore .
Que a obje ção do Bll'ão de Muri tiba contra este para­

grapÍlo, d duzida do art. i 13 do codigo criminal, o qual
i.mpü a p na de açoute, não sendo por i o praticavel a
ub ti tuição que o mesmo paragrapho propõe, não procede

contra a disposições; ma apenas exige que o paragrapho
eja mendado, adoptando-se para este caso e outro a regra

do art. 35 clo cod. brim. obre a complicidade e tentativa.
Reconhece com o B1rão de Muritiba que se dá desigualdade
entre a punição elo escravo e do livre nos casos em que a
pena do crime fM simples; porquanto nesses casos oescravo
será punido com prisão com tl'abalho, pelo mesmo tempo, por

U .



que o lineé'punido com prisão;simples. ]a havia porém deg..
igualdade de p~nição entre a prisão e os açoutes; o que fez:
o paragrapllO é subslituir os' açoutes pelo trabalho, que ~

pena maio sensivel e efIicaz para o e craV9.
O BA~ÃO DO BOM RETIRO disse qt1e, depois da explicaçõe.

dadas pelo illuslrado relator da commissão obre a intelli··
gencia de alguns dos paragraphos: de f a Õ', não bem eluvÍ'di!
em adoptai-os.

Vota tambem pala dj,sposil}'ão ao § 6.0-, comquanto em
sua opinião o preceitCl da Ord. liv. 4-. o tit. 63, na parle'
que revoga a alforrias por ingratielão, caducou no Brasil
desde que a Cons'tituiçã'o conferiU' aos liberto o. direito
(fe cidadão ura. il.eiros, porque taes elireito só PQU 111 fiel

perdid.os nos casos rp:rtrictos n l'la declarado : todavia comer
para algul1s tem isto sido ainda objecto de qU'f"tão, nã'er
icha máo que no· projccta llque bem e~pI'essa a- clero­
gação da citada Ordenação.

Adopta- o § 7. 0 sem reserva na- parte cm que pl'ohibe
a alienação da mulher sem o ma'rido e' vIce-vors:r; pód .
estar em erro, mas pen a que os factos lal1l'cnta"cis ele'
separação de cscravos casados' á face da igl' -ja só· ab'll iva­
mente têm sidO' lO'lera-elos. Nunca- pÔ'dc rcC'onh c' r TIO'

senhor este dirc-i to, con traria ás leis da ~greja rece,bielas;
no' Imperio, e confoTme á legislação na tural e civil. Como'
porém isto se tem a-dmittielo, pare::e-Ihe convenientc a
prohibiçã'o legal expressa e positiva- que se c-ontem no
paragrapho. Quanto á 2. a parte, acha justa a elisposiçãlo,
mas só até certa- idade; .isto é, comprebendendo a pro­
hibição sómenle os menores de ~~ annos'. Não pro­
cedem a respeita dos que pa.<; am de ta idade as rnzões
allegadas acerca daquelles para tornal-a tão illirnilacla "
que vá, como está redigid~p, a e'omp'ltelJender até os filhos. ji~

velhos, nem ao menos distinguindo os easados, e os que
eonstituirem como que uma Familia ir p:.lI'tc. Os maiores.
de 14 annos, já considerado. puberes, podem, sem 3l

menor duvida, vi ver mui to bem sobre si. Pelo menos comO'
acertadamente observou o Visconde de Sapucahy, quando1
pt'op.oz uma emenda. ao projecto primiti,ro do digno re-
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111101' da commissão, já não se acham na mesma dep'en­
dencia. 8ó e a dependencia e as considerações de direit~

natural, della. derivada, podem justificar a restricção que.
'e vai fazer á plenitude d-o Mreito de propriedade. Vot;:l
portanto pcl,o § 1.· emendado no sentido em que acaba
dc enlincia'l'-se; isto é, qlle a prohibição attinja sóment~

quanto a.()s ülho , aos menores de H, annos.
Vota l.anwem J3cl{} § 8. o Os poderes do Estado pro­

{;edem em seu pleno direito, de<:retando a prohibição delle
con tante. ~ão ba offi n a do direito de pwpriedade, e a
-conveniencia da medida é intuitiva, e exjgida [em .certos
{;;l. os até pela docencia .•

Adopta igualmente o § 9.·, parecendo-lhe completamente
justificada a .lia disposição pelas razões expostas pela illus­
tracia commissão.

Vo ta pelo § lO, com a emenda de Visconde de 8. Vi­
'Cente, e melhorada a Slla redacção como pl'(ilmetteu o illu ­
tre relator da commissão. Dirá <comtlldo que talvez fosse
preferivel UUla di, posição mais generica, como é a da
emenda do Vi conde de Sapucahy a@ § 9. o do art. D. o do
projecto primitivo do ::onselbeiro d·e estado Nabuco, que
Coi ali<i.s modificado no projecto da commissão. Neste caso­
.a disposi~ão seria simplesmente a seguinte: « As alCorrias
causa mortis são irrevoga1eis. »

Quanto ao § 11, pediu o Barão do Bom Retiro licença­
para demeral'-se em mai algumas considerações tendentes
;a demon traI' a razíIG por que não pôde absolutamente
~Icejtal-o. Trata-se da revogação da lei de iO de Junho de
i83r:> desde já, e es a revogação não lhe parcce prudente.
Os autorcs da lHa lei não eram p<H' certo menos bumanos
<lo que nó, quando a decretaram; não er~m tambem meno
Hberae , e ao contrario a quadra em que foi decretada
reseutia- e lTl.ais do influx.o das idéa de liberdade. Fo,i
<Ie certo ó a extrema neces idame que determinou a sua
pl'omlllgação. Em cu conceito, con tinlÍa o Barão do Bom
Retiro, e no de' muita gente esclarecida, a ella se deve
o não termos tido de lamentar em escala maior os factos des­
graçado:; que trat0l4. de eYitar e de pwür om maior l'igor.
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De então até hoje não e tem cuidado de reyogaI-a. E
porque? Sem duvida por se haver reconhecido os serviços
que tem prestado, e que ainda não passou a nece sidado
que a aconselllOu aos legi ladore;, de 1.83:'>.

Algum dia deve essa lei desapparecer da no sa legislação;
;mas a quadra actual lhe parece à menos pl'opria para i 'sO.,

Não é quando se vai despertar nos escravos a pirações
mais ardentes de se libertarem; não é quando se lllCs vai
crear mais excitações, nem quando se delem temer com
mais fundamento tentativas de insuf'l'eição, que nó oe­
vemos desarmar a sociedade do rigor dessa lei, que talvrz
tantas desgraças t nha evitado pelo temor que inSl)iram
'suas disposições. A maior proximidade entre a applicação
'da. pena e o delicto é seguramente um dos meios que mais
concorre para o correcti vo de ceI' tos crime , e para prc­
,venir a sua perpetração.

E' quan.do o exemplo e torna mais rfficaz. Que prcss:l
ba de revogar a lei de 1.0 de Junho? D"lIa nada dpenue
a causa da emancipação. Vejamos primeiro como o es­
cravos recebem as novas medidas que. e ti verem de de­
creta!' para a extincção gradual da escravidão i e, con­
forme as cousas correreDl, façam-se então naquella lei 'a
modificações que a prudencia aconselhar. Antes di so, e
sobre tudo quando tratam{)s, não da emancipação geral e
repentina, mas de medidas que gradualmente a vão d' en­
volvendo, não pMe o Barão do Bom Retiro yotar por 'te
paragrapho com a sua con ciencia tranquilla. Prefere que
nesta parte fiquem as cousas, como se acham, dependentes
da sabedoria do poder moderador, que jámais dei'<arà de
suavisar o rigor da fal ta dos recursos onlinario., man­
dando proceder a todos os esclarecimentos neces~arios, e
attenuando a severidade da lei, quando tornar-se ~lrel1la

em uma ou outra hypothese, ou quando houver injnstiça.
O me mo diz até certo ponto contra o ~ 1.2. Raro ão

os casos em que pelo art. 60 do codigo criminal S' tenha
de applicar a pena de morte. Abolida a de açontes ficarão
as penas de galés' e de prisão com trabalho, e pensa que
nenhuma destas será efIicaz com ~relação aos escra vos. Para

\
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mui to., a de prlsao com trabalho, sendo este, como deve
er, regular, tornar-se-ha até um melhoramento de con­

di 'ão, se não um incentivo para o crime. Vota portanto
tambem contra este paragrapho, menos na parte em que tira'
ao senhor a obrigação de trazer o escravo com um ferro
ao pescoço.

Adopta o § 13, com tanto que o governo fique autorizado
para om eus regulamentos providenciar ácerca do as umpto,
de modo que torne real o preceito do mesmo paragrapbo.
Do contrario a sua disposição ha de ser muitas vezes illudida.

O CO~SELHEIRO NARuco, com' per'missão de Sua ~1agestade

Imperial, sustenta as propo. ições enunciadas em seu pri­
meiro di curso em resposta ás objecções do Barão do Bom. .
Retiro.

O VI; CONDE DE ABAETÉ vota ainda contra o § 3.°, apezar
das explicações do nobre relator e do Visconde de S. Vi­
cente, porque não admitte revÍ'ta ex-omeio. Vota tambem
con tra o § U, por não julgar pruden te revogar agora a lei
de lO de Junho de 1.835.

Fallaram" ainda largamente no sentido de suas opiniões os
coa elheiro Souza Franco, Visconde de S. Vicente e Nabuco.
. Pre nchido o tempo destinado pura a conferencia, Sua
Mage tade Imperial h uve por bom.levantal-a; e eli, Vis­
.conde de Sapucahy, m mbro e ecretario do C011 elbo de e ­
.tido, lavrei e ta acta que a igno com os con elheiros no
principio declarado .-Visconde ele Sapttcahy.-B. de Souza
Franco.-Bartio elo Bom Retiro.-Barão de Mlwitiba.

- ...

Acta de .,. (ie Uaio de l..SGS.

No dia 7 de Maio do ::Inno elo nascimento' de No 50 Senhor
Jesus Chri to de 1838 ás 7 horas da tarde no paço imperial
da ql1inta da Boa-Vi I.i!-, bairTo de S. Cllrisl.ovão, da cidade do
JUo .çlo Janeiro, reuniu-se o con. olho de estado sob ti Auglls~a
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Pl'e 'idencía do Muito Alto e Muito Poderoso Senhor DoIR
Pedro Segundo, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo­
do Brasil, estando preserites os conselheiros de estado Mar­
quez de Olinda, Viscondes de Abaeté, de S. Vicente, de 8apu­
cahy, Remarão de Souza Franco, José Thomaz Nabuco de
Araujo, José Maria da Silva Paranhos, Francisco de SalLes
TOlTes Homem, Barão de l\luritiba e Barão do Bom Retiro;
e os ministros e secretarios de estado dos negocios da fa­
zenda, presidente do conselho de mini tros, Zacarias de Gões
e Vasconcellos, do imperio José Joaquim Fernandes Torres,'
da justiça l\Iartim Francisco Ribeiro de Andrada, dos estran­
geiros João Silveira de 80u7.a, e da agricultura, commercio
e obras publicas Manoel Pinto de Souza Dan ta .

Faltaram por doentes os conselheiros de estado Visconde'
de Jequitinhonha, e Euzebio de Queiroz Coutinhtl Mattoso
.Camara.

Sua Magestade Imperial dignou-se de al)rir a conferencia,
ClijO objecto foi a discussão dos arts. 6.·, 7.· e 8. o, ultimos
do projecto obre a emancipação dos escravos, e a respeito
donos a votação foi como segue:

« Art. 6.· 03 individuos libertos, em virtude desta lei,
« são, durante cinco annos, obrigados a contractar seus ser­
<l viços com seu ex-senhor, ou com qualquer pessoa que
~( lhes aprouver, sob pena de serem constrangidos a tra­
« balhar nos estabelecimentos disciplinares, creados em vir­
« tude desta lei.

« § L· Aoncle não houver, e cmquanto não houver os ditos
« e tabelecimento , serão os mesmos libertos applicados ao
« s~rviço dos ar enaes e obras publicas que o governo de­
« signar.

« • 2.· C ssa o constrangimento do trabalh.o publico empre
« que o lilLJ'to exhibir contracto de serviço. »

O ~f.\nQUEZ DE OWiDA disse: A di. posição deste artigo é
filha ela nece. idade ele acostumar ao trabalho individuos,
que, pela nova posição em que se acham constituído, se hão
ele julgar disp nsados de ganhar a vida com o s~or elo seu
1'0 to, e tambem proporcionar ao antigo senhores braço.
que 111es hão ele faltar. Tuelo isto é um louvavel empenho.
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Mas eu nJo acretli to nos lTei tos destas providencias. Tão é
por i to qlP se hão de evitar os male da medidas acon elha­
da , e, a falIal' a verdade, eUe são de natureza que não lhes
vejo reme lio. O, e tabelecimento disciplinare não hão de
servir se não para tirar dos cofres publico. o dinbei 1'0 do
contribuinte, o contractos não terão ontro eJIcito enão P01'

UIU lado encobrir a vadiação, e por outro lado dar trabalho
ao' cus protectores.

O VISCONDE DE ABAETÉ vota pelo artigo e eu paragTnpbos,
po to que al.O'umas duvida se lhe offel'l'ç:lm, que todavia nãO'
são ub3tanciaes. Em regra esta Iri t nd' a proteO' r o ele­
mento servil, e ás vezes não atlel1l1 do mesmo modo ao elc­
in nto não ervil. No § Lo I~ nrcrssario dl~elnr;lr ql1r o
. ervicio nos arsenaes e obra: puLJlic:l' não ex:ecda ao tempo
cm qlle se pólle contrac(;ll'.

O VI CO'>OI': Dr-: S. VICE:<TE oh'f'r\"a que o cinco annos
d larado,> no principio do artigo devem sub ntender- e
no pal'110'l'apho.

O co SELII"TRO S uu Fn.\~co fez observações no entiL10
de mo traI' que o artigo e tenel a obrigação do lra1Jalho
contractad a liberto, que convém deixar livr·s como os que
se libertam com pc,mlio proprio, e os que estão casado com,
pessoa livre, e vivem d sua indu tria e trabalho.

D YlscoNor;; DE SAPUC.\HY, membro da commi ão que 01"

ganizou o projecto, vota por todas as nas dispo ições.
O CO~SELHEmo NABUCO re ponde ao cOJrclheiro Souza

Franco que o artigo não se pMe referir a liberto que
logo se estaMlecem com indu tria ou profi são, aI o e
dent.ro dos cinco anno' e de vai!'am e não se occupam.
Que não se oppõe a que o artigo neste sentido tcnha uma
redacção mais clara. O artigo porém compreh nde todos os
liberto, ou e libcrtem por seu peculio, ou por genero i­
dade do senhor, porque a lei exige de todos a transição
e a per everança do trabalho: seria odio"a i fosse limitada
a uns e não a outros.

§ L° Responde ao Visconde de Abaetê que o tempo de
constranglmcnto excepe-ional,. que o paragrapbo impõe,
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refere-se ao tempo da tran ição de que tra ta o principio
do artigo, e país nãll púJ.e iI' além dos cinco annos.

O CONSELHEIRO PARANHOS vota pelo artigo como foi ex­
pi icado pelo relator da commissão.

O CONSELHEIRO TORUE. HOMEM, votando pelo artiO"o de-
seja mais clara re<.l.acção o ,

O BARÃO DIS l\IuRITIB,\ diz que o fim do artio"o é evitar a
OCIOsidade dos liberto; portanto os caso: figurados não a­
tisfazem : podem'querer a ,entar praça, podem ter industria.
E' preciso dar mais extensão. Por muito tempo não ha­
verá os estabelecimentos creados pela lei, irão pois para
os arsenaes e obras publica~. Aponta algun inconvenientes,
lembra meios correctivos. Conclue que estas providencias
pouca execução terão.

O BARÃO DO BOM RETIRO disse que lhe parece indispen­
savel a disposição deste artigo. E' o correctivo unico em
que se póde confiar contra os inr.onvenientes da transição
rapida do esta'do de escravidão, de di ciplina e de trabalho
para o de inteira liberdade. Sem e, te ilrLigo declara 'que
não se animaL'ia a aeOH, elhar nem a liberdade do e cravos
da nação. E' uma medida acon el hada pela xperiencia do
que aconteceu em outros paizes com a emancipação dos es­
cravos de cM e do que está succedendo na Russia com a
dos servos da 0"1 ba. De um relataria oficial, sobre a con;­
dição dos servos rus;'>o" cio principio de te allno, cujo ex­
tracto viu 11a panca tempo publicado em um de no sos
jornaes, consta que I de te a ai to milhõ 'de ervas
emancipados, o maior numero tem-ce i'ecu, a'do acintemente
a qualquer trabalho. Muitos abandonaram o di trictos ru­
raes para servirem de caixeiros e criados na cÜlades. Li-.
mitadissimo foi o numero do, que ficaram nos campos, e
estes mesmos entregues em geral á indolencia. De sorte
que apezar de ter o governo de, pendido mais de !l14 mi­
lhões de rublos com, indemnizações ao antigos proprieta­
rios, e cerca de oito milhões com o valor das propriedades
transferidas ao E tado, é no entretanto attl'ibuida ao facto
da emancipação dos servos a fome que ora de ola grande
parte daquella nação. E' para evitar estes e outros factos



-73 -

até no interesse da ordem publica, que me parece muito
bem combinada a providencia proposta pela nobre com­
missão.

O LO é complementar do preceito previdente do artigo.
Ogoverno ha de encontrar diJIi(mldade pratica na creação

c su tentação do e tabelecimento disciplinares de que trata
'0 mesmo artigo. Era pr ciso, pois, uma medida provi­
soria e sub idiaria, tal como considero esta. Vota Lambem
pelo s 2. 0, comquanto r conheça que possa ser cau a de
iIIudir- e o preGeito do artigo e do § 1..0, recorrendo-se a
contractos simulado. E' de e peral' porém que o governo
acautele, até onde róI' po sivel, este inconvéniente nas
medida I'f'gulamentarc para as quaes tem de ficar anto­
rizarlo pelo art. 8.° do projecto.

« Art. 7. ° S rão de d'ora matriculados em livros espe­
« ciaes, não só os escravos po suidos fóra da cidades e
« villa. do Imperia, como todos o que são hoje i entos
« da matricula nas me ma cidades e villas.

« § i. ° Por cada e cravo matriculado pagará o senhor
trezen Io réis.

« § 2.° O e eravo não ma triculado presume-se livre,
q quaesqner qLle rjam a. pro a em contrario.

« 3.° O prazo m que deve com çar e encerrar-se a
« matricula será annullciado com a maior al1tecedencia
« pos ive! por m io de editaes repetido, no quaes erá
« in erta a di po ição do paragrapho antecedente.

« § ~,o Serão tambem matriculado em livro distincto
« os filhos das. scrava que por esta lei ficam livres. In­
« correrão o enhore omi os, pela negligencia, na multa
« de cem mil réi a trezento milréis para o denunciante,
« e pela fraude na pena do art. 1.79 do cocligo criminal.
« Em todo ca, o os mesmos senhores perderão o direito do
« art. LO § Lo

« § 5. ° O parochos. ão Lambem obrigados a ter livros
« especiaes para o registro do. nascinrentos e ohitos dos
« filhos de escravas, nascidos desde a data desta lei.' Pelas
« omissões incorrerão os parochos na multa de vinte mil
« róis a cem mil réi , deduzida de suas congruas. »

10
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o MARQUEZ DE OL1NDA disse: Não concordo na matricula
geral de todos os escmvos. Esta disposição não 'terá ou tI'O
etreito senão muito vexame para as classes mais abastadas.
Como fazer esta matricula pelo interior las provincias?
Como arrecadar esse imposto? Não é a imp0rtancia elo
imposto, mas sobretudo sua arrecadação: tuclo isto ha
de servir para opprimir. Não concordo na matricula los
que nascerem. Já temos os assentamentos do. parochos;
isto é o que basta. As penas são ulIicientes para que e
façam as participações ao vigarios; todos terão o receio
de uma denuncia, e por isso ninguem deixará de fazer a
declaração peran te o parocho.

O ViSCONDE DE ABAETÉ propõe uma duvida que é sub­
stancial sobre o §2. o Não sabe a que prl:lslfmpção. e refere
este paragrapho. Ha prcsumpção juris (diz o nobre vi ­
conde) e presumpção juris de jure. A primeira admiLle
prova em contr~rio, a seguuda não a admitte. Pela letl'a
do artigo a presumpção de que elle trata é ajurisde jure. ­
Portanto, fosse por culpa de quem fos e a omissão da ma­
tricula, o senhor fica privado de sua propricdad. ão
sabe em que principio ele" direito se funda c ta disposição.
Admitte a bypothese que um empregado deixa de fazer o
lançamento na matricula, e não se pMe provar isso. FalIa
na Ord. 1. 5. 0 cujo preceito desappareceu do nosso direito.
Não póde acei tal' a. dispo ição do s 2.0 que exclue a parte
de provar o contrario, e vota contra elIa. Quanto ao . 4. 0

tem medo de multas: é melhor que a lei não falIe nellas ;
aÍJprova só a ultima parte do paragrapho.

O VISCONDE DE &. VrCE. TE vota pelo artigo com as se­
guintes observações : ~ i. o Depois da palavra-matriculado­
accrescente-se {óradas cidades e'Vil/as .-§ 2. o Diga-se-ma­
triculado dentro de um anno-. Julga a matricula essencial,
por isso deve ter uma sancção vigorosa. Ainda que esteja
fugido ou enfermo, não l1a obstaculo á matricula. Deve
attender-se á falta' ele u~ empregado, á omissão de um pro-o
curador. No ~ 4. o não se oppõe a que se diminua a :PlUlta.

O CONSELHEIRO SOUZA FRA 'co reconhece a necessidade da
matricula e da severidade das penas. Faz todavia -observa-
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ções sobre o artigo. No § 2.° nota a redacção, e diz que
deVe ser -6 tido e con iderado livre-,. e não -presume-se
livre. E' forte a expre são-quaesquer que sejam as provas.
Presumir contra quaesquer provas não é passiveI ao espi­
rita de ninguem, e sómente obedecer á declaração da lei.
A di posição do ~ 5. o o que fará é repetir as questões entre
o poder temporal e a autoridade ecclesiastica sobre a com­
petencia para certas certidões de factos que a autoridade
ecclesia tica não tem meio:; de fiscalizar.

O VrSCOrI'DE DE SAPUCAHY approva o artigo com as emen­
das do Visconde de S. Vicente aos §§ 1.0. e 2.°

O CONSELFlEffiO ADUCO explica que a quantia de trezentos
réis não é senão um emolumento para os empregados com­
prarem os livros da matricula, e fazerem as demais despezas
della.

Que essa quantia é por uma' só vez, não annual, e só'
devida pela ma tricula. Concorda con o Visconde de S. Vi:.
cente em que não devem pagar esse emolumento os escravos
da cidade e villas que já pagam a taxa annual do escravos'"

Ao § 2. 0 ustenta a neces idade de uma sancção severa,
como 6 a que o paragrapno impõe, porque aliás a matri­
cula orá illudida, ficando prejudicado o fim da lei. Cou­
eorda porém com a emonda do Visconde de S. Vicente,
segundo a qual a disposição do artigo será applicavel só'­
mento ao senhor que não matricular o escravo até um anno
contado da data dos editaes.

Ao § 4,. o susten ta tambem a necessidade de sua disposição;
e das penas rigorosas que eIte 'impõe, sendo certo que aliás
muitos filhos de escravas, nascido depois da lei, ficarão
reduzidos á escravidão, como outr'ora ficavam escravos
muito africanos livres, cujos serviços foram ar-rematados..
Que a denuncia ainda hoje é um meio adoptado, quando
outro não ha para descobrir os factos que a lei prohibe ~

que naS nossa alfandegas este meio é praticave!. Que não
havendo d nunciante a multa póde ser destinada para 6

fundo de emancipação, e isto mesmo· se pôde declarar ex­
pressamente no paragrapho. Está entendido que quandO'
~ paragrapho cUz que os senheres no casO' de· fraude devem
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incorrer nas penas do art. 179 do c.odigo c.riul'inal, lião quer
dizer que incorrem ipso facto, mas se forem criminosos;

. nlio quer dizer que incorrem nas penas do crime consumado,
mas naquellas em que inoorrerem pelo facto commettido;
isto é? nas penas de tentativa, se o facto uiver sól11ente prin­
cipio d'e execução e nas penas cIo exime consumado? se o
facto tiver sido executado e completado.

Ao § 5. 0 explica que a omissões, pelas quaes o pa['a­
grapho responsabilisa os parochos, consistem sómenle nos
factos que dependem delles; isto é, em não fazerem? ou
não lançarem OS" assentos do acLos, a que elles as i tem?
.ou outros por elles.

O PONsEL~E.mo PARA.NHOS diz que todos reconhecem a ne..,
cessidade da matricula; é elta indispensavel, e a pena deve
ser severa. Aceita o prazo propo to pelo Vi. conde de S.
Vicente-um anno depois de aberta a matricula-.A omi '­
são della póde provir de culpa do empregado .. Aclmi lle esta
excepção. O regulamento deve aitender á di.ffi.culdades e
meios de levar a effeito esta matricula.
. Sobre o § ~. o julga necessario, a lei devn er cautelosa
e severa. Faltando a malricula? i a lei. 1"6.[' faci1, como
provar a liberdade? .

O CONSELHEIRO TORRES aOJIlEM na cOnlmissão poz objc çõcs
á severidade da pena do § 2. 0

. Não acha necessiuac1e d
tanto rigor para a ma tricula dos escra vos exis.len les? nem
acha essencial a matricula., Subslitu!ria a pena do para-
g.rapho pü;r uma muLta. E.' razoavel o açcrcscentamenlo do ~

Visconde de S. Vicente ao § 2. 0 E' aLtendi el a abjecção
do Visconde de Ab.aeté. A redacção dt,l c011sel11 irO $ouza.
Franco não dá remedia. Fa~..-ainda outra.s ohservações sobre
~ materia.,

O BARÃO DE MURI'-'rlBA tem escl'u,pulOs sobre a dQu.lrina do
~rtigo e seus paragraphbs. No principio not~ inexactidão.
nas palayras~como todos os que. ão lHlj.e iS.entos ela matricula
~a& mesmas cidades e villas-. O § 1..0 não tem toela a cla-.
resa sobre a quantia do imposto. E-' neces aFio declarar si
é pela. primeira matricula sómcnle. A respeilo elo § 2. o CQn­
vÇl~cl<\ co.m o Visconde de Ab.aeté. ~o § 4;.0 '" d~spQsi~~Qi
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sobre o denunciante é obsoleta, contra os principios da le­
gislação moderna: é meio immol'al. E, si não bouver de­
nunciante, qual é a pena que deve ter quem não matri­
culou? Oppõe-se ao . 5. o E fez uma observação fiual: Como
se ha de fazcr a matricula, cm saber quando nasceu, quantos
dias tem, etc.?

O BAnIo DO BOM RETIRO disse que, por mais. evera, que
á primeira vista pareça a tli~posição de te artigo, pensa
com tlldo que a ter de fazer-se alguma eotra sobre tão
m lindroso assumpto, não e póLie prescindir deHa. Qual­
quer que seja o expediente de qu 1 se lance mão para ub­
stHuil-a ha de ser infallivelmcnte illudido na maioria dos
ca os, nunca e obtenl, como aliá é ue pl'iIQ.eira e ur­
gente neces. idaue, a e ta ti tica promcnor Lia e cravatura ,
de modo qu possa inspirar confiança no tocante á exac­
tidão. As multas hão de 11<;ar, eillllluito ca os, letra morta,
como todo. os dia. vemo acon te er em outros objectos, a
que tem ido applicadas.

S nhore. haverá que prefiram pagai-a ao trabalho de
matrioular todo os seus Ci'Ol'aVO , ou pclo'intere~se que
111 pos a provir de occultar alguns. lia de, além di to ,

r' muHas v z difficil abvr- e ao certo quanto e cravo
o s nhor ti jxaram d matricular. Por outro lado, a
iDlIO ição da multa dará lugar a questões que podem
tomar-se inconvenientes, que nem sempre poderão er
resolvidas facilmente. Demais e tá inteiramente llas mãos
dos senhores não exporem ús consequencias da infracção
deste artigo. O governo ecruramente lhe faoilitará o mais
pos iv 1 o preenchimento do rigoroso dever que a necessi­
dade obrio-a a impôr-se-lhes. Oprazo ba de ser annunciado
com aniecedencia. Hão de e de certo tomar as cautelas
precisas para que chegue cm tempo ao conhecimento ue
todos. Dependerá, portanto, (1 lles não sofIreI'em as con­
sequencias da falta de matrioula dos seu escravos; como
depende o não incorrerem nas penas, aliás tambem se­
veras, e que se applicam na violação de outras leis que
oita a illustre comlllissão, com disposiçõos mais ou meDOS:
~n,aloga.s '" esLa,. VoLa ,(lbis }.lela.idéa fundamental do al'tigQ-?
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combinada com o pensamento que presitliu á redacção d(}
S2. 0 e do § 4. o Vota tambem por todos os seus paragra­
pho , fazendo sómente reserva dos seguintes:

Quan to ao § 2. 0
, pelo qual presume-se livre o escravo

não matriculado, quaesqu r que sejam as provas em con­
trario, ob erva o conselheiro B1rão do Bom Retiro que as,
expressões - quaesquer que sejam as provas em con traI' ia ­
podem dar lugar a reparo, ou antes a serias objecções ,.
de certo contrarias á mente da illustrada commissão. Adopta
o pensamento do texto do paragrapho'; isto é, que se con­
sidere li ne o escravo, cujo nome e'qualidarlc"uão constar da­
matricula. Vai até ao ponto de querer que não se admittam
provas de qLlalquer na tut'eza, uma vez bem averiguada a
ex.istencia do facto; mas pensa que o l'igor da disposição.
eleve ser temperatlo, marcando-se na ).ei expressamente um
prazo, além do dia em que fÓr concluido o censo, para que
a falta da matricula importe o reconhecimento da liber-·
elade do não matriculado. O conselheiro de estado Nabàco,
em sua luminosa' consulta sobre os projectos do Visconde
de S. Vicente, aconselhava o prazo de ·dous anuas succes­
sivos para que se presumisse o escravo não matriçulado.,
O conselheiro de estado Barão de Muritiba, em um de,
seus projectos, propunha que um anno depois de concluidO'·
o censo, nenhum individuo nelle não incluído fosse consi­
derado escravo, salvas as excepções feitas nos regulamentos-,
Ao B:lrão do Bom Retiro agrada mais esta disposição.
Corta-se por este moào a duvida, que ha, de admittir-se
uma presumpção, contra a qual não valham provas em con~

traria. Haverá siml)lesmente um facto positivo, que im­
portará só por si, averiguada sua existenci::l, o reconhe­
cimento da liberdade, sem que se admittam allegações e
provas que não sejam para mostrar que o facto não se deu~

Um anno é prazo de sobra, por mais distantes que se
achem ~s senhores, a quem o precei to ela 'lei vá ferir,
Isto lhe parece muito simples e mai regular _ A clau­
slua-salvas as excepções, etc.-da emenda do conselheira.
Barão ele l\'1Llritiba parece-lhe nece saria para os casos, ainda
que raros, em que qualquer senhor possa: perder o escravo sem.

l
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c-H.lpa sua, como, 101' exemplo, quando os escravos per~

tençam a menore , hypollle'e em que a culpa de não terem
sido matriculado proY~m de seu pai ou tutor, quando per­
tençam aos que a lei COIl idera incapaze, caso em. que a
omissão parte do respectivos curadores, e em outros da
mesma natureza, que devem ser muit.o restrictos, e taxa­
tivamente declarados nos regulamento do governo. Quanto
ao § 4.. °, em qu acha melhor que, em lugar'de perten­
cerem ao denunciante a multa impostas aos senhores
omi so , na hypothese do mesmo paragrapho, sejam antes
applicadas pal'a o fundo de resga te de que trata o § 2."

O VISGONDE DE AUAETÉ, obtida venia de Sua Magestade Im­
perial: quanto ao § 2.° pede Uc nça ao illu trado relator
para dar desenvolvimento á proposições que enunciou, e
expender o. principio de direito que aprendeu ha quarenta
e oito anno . Deu a definição de presumpção de direito.
Appl icou os principios ao § 2. 0, e di cOITeu amplamente,
mostrando que a verdade re onllecida pela lei é que o in­
dividuo é e cravo, e a mesma lei diz- rja con iderado livre
-ou-pre ume-se livré-.Cita a Ord. 1. Õ." til. 4õ § 10, que
creou uma presumpção contra o elemento 'er"il mouro.
Respondeu ao con lheiro abuco, cujos argumentos não
o con enceram.

OCo. SELIIEIRO NABUCO, apezar da atLenção que pre tou
ao Visconde de Abaeté, não comprehendeu a força dos ar­
gumentos deduzido da definição. A presumpção juris e
de jure é obra da lei. Exemplifica com o contracto de
venda, para o qual é n ce ar ia e criptura. Responde aos
conselheiros Barão de Muritiba e Torres Homem. A. ma­
triculas do escravos existentes e dos que nascerem, depois
da lei, aúxiliam-se 1'e 'iprocamente. :Mostrou a necessidade
del1as. Ao Barão do Bom Retiro respond u que o seu pen­
samento não está longe do da commis ão. Repete- que os
trezentos réis ão pagos por uma vez. Que o Sr. Barão de Mu­
ritiba exhumou a Inqui ição quanto á denuncia. Em certos
casos não se pócle prescindir della. Fez outras observações,
reproduzindo as que já expozera.

« Art. 8. ° Ogoverno é autorizado:
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« § 1. o Para conceder a incorporação de associações que
« se proponham a criar e tratar os filho,; das escravas, nas­
a cidos de de a data de la lei; ou a forrar escravos, me­
~ diante a prestação de serviço futuros por sete amlOS.

a § 2. o Pa!'a regular a fÓl'ma da emanei pação annual,
« determinando quaes d'v m seL' os escravos lJref ridos.

« § 3. o Para r gular o processo das alforrias forçadas, e
« o modo por que deve ser fixada o maximo e o m.inimo
« do preço dellas.

« § 4,. o Para determinar os r quisito e·· fórma da ma­
a tricula e assentos de que trata o art. 7. 0

, a escri pturação
« dos livros rc. pecli vo , e o proce so da impo. ição tIa
« p"llas que·o dito artigo cstabelece.

« § õ. o Para criar e reg\llar o estabelecimentos di cipli­
a nares Je que trata o art. 6. 0 1..0

« § 6. o Para criar por si ou por intermedio de asso­
a ciaçõe , e tabelecimentos indu triaes, e aO"ricolas para os
a menOl'es vadios, os quaes serão nesses estabelecimentos
a con ervados, atê adquirirem uma profi. são. Os que sa­
a hirem des~esl estab ·lecimentos com uma profis ão, c não
« quizerem occupar-se, crâo condemnados ao trabalho
a nos estab lecimcntos dis ipli nares do art. 6. o, scnd o-lhcs
a applicaycis as me ma disposições: esta concl~mnação ao
a trabalho nos estabel cimentos di ciplinarcs será imposta
« peloR juizes de paz com appellação para os juizes de direito.

~ § 7. o Para rever e alterar a legi lação relativa á 10­
a cação dos s.ei'viços dos colonoc; estrangeiros, applicando a
a mesma legislação eom limitações especiaes aos individuo
a que ficam livr ou lib rto . por virtude desta 1 i.

(9. 0
) « § 8. 0 Para rrguJar a juI'isdicção voluntaria e

« contenciosa do juizo de orphãos em relação aos escravo,
« e aos individuos livre ou liberto em virtude desta 1 i.

( 8. 0
) « . 9. o Para regular a locação dos criado de scrvir.

a § tO. Para outrosim regular as funcções do ministcl'io
« publico, conforme o arl.. D. Q § 4,. o

(( § H. Para, nos r gulamcntos que fizer para execução
a desta lei, impôr multas até WO~OOO, e prisão disciplinar
« até tre mezes.»
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o l\1ARQ EZ DE OLiNDA di e:- Voto contra este artigo e
seu" para!,raphos. Não acredito n.es as associações: todas
hão deer sorvedouros de dinheiro. Não admitto essas
alfoJ'J'ias forçadas; isto é uma violação da propriedade.
E' verdade que ha a de appropriação ; mas esta é cercada de
certas provillencias, e agora vai-se relaxar tudo isto, e quando
sv trata de uma propriedade a, que está ligada nossa ri­
queza publica e toda nos a economia domestica. Já me
tenho explicado sobre esses estabelecimen tos industriaes e
t1isciplinares. Não concordo em que na mesma lei ejam
confundidas as providencias com os e cravos libertados e
com os colonos. Não sei que necessidade ha de providen­
cia speciaes ácerca do juizo dos orpbãos e do ministerio
publico.

Deste moelo apenas acho innocente a disposição do § tI,. o

O VISCONDE DE ABAETÉ em geral é contra autorizações.
Neste caso porém vota por todas as do artigo, menos a do
§ 3.°, que encontra o art. :179 § 22 da Constituição, e em
parte a do § 4. o, onde resalva o seu voto a respeito do
§ ~.o do art. 7. 0 E, como se trata de pena devem estas
ti r determinadas por lei. Art. 1.79 ~ 1.1 da Con tituição_

O VISCO. DE DE S. VrCE:'lTE não se oppõe ao artigo e seus
paragraphos.

O 'COS ELI:IEIRO Souz.\ F1L<\NCO di 'se que a autorização do
1.0 é dispensavel; porque o governo a tem; que o prazo

de sete anno deve ser o maximo, porém não prazo unico,
que a designação d s G cravos preferidos para a emanci­

'pação deve ser substi tuiela pela elas condições, ficando a exe-
cu ão ás autoridades subalternas. No §6.· a expressão-me­
nores vadios-é mui to lata; entrega ao governo todos os me­
nores de 21. annos, quasi metade da população do Imperio.
Diga-se -os menores libertos pela lei, até 14 annos-, e
quando muito-i7 annos. Ao § 7. 0 diz que não julga con­
veniente misturar na .mesma legislação disposições sobre
os serviços dos c910nos estrangeiros, e libertos em virtude
desta lei. Ao ~ 9.° repete o que já disse contra a jurisdicção
especial dos juizes de orphãos. Assim tambem renova as
objecções contra a expressão-mini.terlo publico-que póde

H
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Jar lugar a julgar-se o 'mini terio autorizado para crear
esta Institi.lição franceza.

O VISCO I}E DE &APUCAHY votá pelas autorizações.
O CONSELHEIRO NABUCO diz que muitas autorizações, que­

este artigo contém, fundam-se no voto' do cORselho de
estado, cuja maioria opinou que a lei· devia sei' imples,
contendo só disposições genericas, e dei'~ando o desenvol­
vimento dellas aos regulamentos do governo. Qu a mór
parte das autorizações é apenas o complemento da' dispo­
sições quejá foram approvadas: assim as dos §§ L°, 2.°, 3.°,
4.°, 5.°, 9.° e 1.0.0 Só- 11a de' novo neste artigo as di po­
sições dos §§ 6.",7." e 8.° Que a commi ão entendeu que'
seTia melhoI' resumir nestes paragl'aphos todas as autori­
zações dadas ao- governo. Ao § 2.° explica que ,a autorização
para o governo determinar quaes devem ser o escravo
preferidos paTa a emancipação annual, não qu r dizer que
o governo- os d.etermine nominaLivamente; mas que de-o
termine por snas condições ou ela ses, quaes os que levem
ter preferencia.

Ao § 3. ° diz que a fixaÇ.ão do maximo e JTl'in imo é um
beneficio para o enhor, como para f) escra VOo Para os nhor,
porque malllem-se o prevo do e cravo, apezar do pl'ogl'essivO'
decrescimento elo valor d'esta propriedade, em l'azão da idé;r
da emancip,l'Ção~ Para o escTavo, que tel'á incentfvo em tra­
balhar para o seu peculio, e para ua alforria sabendo com '
certeza o preç.ó Llella ~ Que assim se ev iLa-m as demandas pOl~

causa d·a avaliaç.ão, que será aliás aHa ou :0aixa, oonforme-
a influencia do enhor, ou.conforme as idéa dominantes em
cada lugal"em favor ou contra a emancipaGão. Ao § ~.'" ex­
plica que a' autorização concedida ao governo, para regula­
rizar o processo da imposição das penas cip art. 7. 0, nãO'
se i'efere á- pena d.o art. 179 do codigo criminal. () paragrapho-
é bem expresso, qua·ndo· diz-penas q.ue o dito artigo esta­
bélece-. (Ira a pena do a'rt. i '1lf do cod. crm.. nã'O é' estabe­
lecida pelo art. 7.° deste projecto. O paragrapho refere-se
ás multas.IAo § 6. ° diz que o paragTapho· comprehen4e nãO'
só os filhos das escravas declarados livres por esta lei, senão­
tambem os QutroS,. menores; seria excepcional e odiosa a lei,
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si compréhendesse sómente aquelles, e nãe estes, achando-se
na me mas circumstancias; uu e outros sendo -vadios
devem ter uma educação correccional e preventiva, para que
elles se não tornem criminosos. Que a disposição do para­
grapho é a mesma adoptada no outros paizes civilisados. Cita
a lei da França (1850), Belgica (18rt:8), Italia (185&'), etc.
Indica como typo das colonias desejadas para a educação pre­
venti va elos menor s a ele 1\1eltray em França, Ruyselede lia
Belgica, e os asy10 agricolas da Suissa. Que, como consta
dos relatorio elo ch ie de policia da côrte e provincias mais
populosa., ha nas capiLaes uma grande massa de menores
vadios, nacionaes ou estrangeiro', que. reclamam providen­
ciassobreseu futuro. Nas colonias de que se trata, o objecto
deIlas ão (JS trabJlhos agl'icolas, ou os trabalho inclustriaes
combinados com o agricol~ : a colonia Mútray segue o se­
guinte regimen. Oobjecto da educação dos menores é a agri­
cultura; porque na Europa a conCllrrencia para a industria é
uperabundante, e muita veze. perigosa e cumpre derivaI-a.

Entre nó não 11a a m sma razão, senão outra, e é que o nosso
p'aiz eprin 'ipalmente agricola, e faltam braços á agricultura.
Assim que, conv m estabelecer a educação:agric:.01a, fomentar
a vocação para a agricultura terem a colonia, e estabele­
cimento de que trata a lei nucl'eos de braço para a agri­
cultura.

Ao § 7.° não vê inconveniente em que os regulamentos
que a lei antoriza tratem ao me mo tempo da locação de
erviços dos colonos e trangeiros, e .da locação do ser­

viços dos individuos que ficam por esta lei ingenuos ou
liberto . O paragl'apllo não' diz que as disposições sejam
as mesmas para uns e para antro ; ma que haja limi­
tações a re peito de te . Ao § 8.° diz que a neces idade
de te paragrapho é evid~nte. Suppondo-se tIue os escravos
devem.' desapparecer progre ivamente, tornam-se neces­
sarios os homen· livr s para o serviço clome tico: em
toda a parte os criado estão sob um regimen especial e
di ciplinar; entro nós a lei (Ord. liv. 4.° tit. 29) -é de­
feituo a, cumpre que seja suppricla com as disposillões
adoptadas nos paizes civilisados.
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Quanto aos artigo (§ ?) 9.° e 1.0, refere-se ao que
disse por occasião da âiscus ão do art. 5.° §§ L o e 4'-

O CONSELHEIRO PARANHOS' diz que as autorizações são
importantes. Fica o governo autorizado para fazer uma
poucas de leis. DiCficilmente elle poderá obter uma tão
grande somma de autorizações. Todavia ellas tendem ao
fim principal da lei. Di corre sobre os paragraphos, e
quanto ao 3." diz que convém fixar o maximo e o mi­
nimo, e não deixar tudo ao arbítrio do governo. E ob­
serva que as associações do ~ 6." não são as me mas do
§ 3.° Desenvolveu muito o eu pensamento a re. peito üe
todos os paragraphos.

O C()NSELHEIRO TORRES HOllim não se oppõe ao <trt. 8.°
O BARÃO DE l\fURITIBA vota contra a primeira parte do

arti.go ( § ? ) 1.0, até porq.ue o .governo e. tá já autorizado
para approvar associações.. Nota que o artiO'o compõe-o e
de uma serie de autorizações. Ao menos devia estabele er
bases. A mais notavel é a do § 4.° Não julga dever-. c
tra tal' aqui da doutrina do § 7. ° Fez mui ta outras ob­
servações.

O BARÃO DO BOM RETIRO reconheceu com a ilJustrac1a
commissão que em materia desta ordem, por sua natureza
tão melindrosa, qURO di (ficil, convém não .prender muito
o governo, e ante deixar-lhe sufliciente amplitude de acção,
para que possa providenciar por menor e desembaraçadamen te
na execução das medidas que o poder legislativo de retar.
-ota portanto por quasi todas as autorizações conferida ao

governo em diJIerentes paragraphos deste artigo, limitando
aos eguintes as considerações que lhe occorrem. Quanto ao
primeiro, entende que a sua disposição é desnecessaria, por
estar já o governo autorizado para conc der a incorporação
das associações de que se trata, accrescendo que a da segunda
parte do mesmo paragrapho não lhe parece prudente, ou
antes julga que se páde tornar perigosa a existencia de so­
tiedades com o fim della constante. Quanto ao §§ 2. 0 e 3.",
llão póde votar por elIes sem resalvar a opinião que teve
a honra ·de enunciar, quando se examinaram os arts.
2.· e 3.° .~
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Quanto ao § H, deseja que a faculdade Goncedida ao go­
verno para imp6r multas se eleve a duzentos mil réis, em
lugar de cem mil réis que é o maximo fixado pela illustre
commissão. Pen a que por esta fórma se poderá graduar
melhor a penalidade, e tendo o governo 'lUais por onde
estender-se na imposição de multas, ficará habilitado para
diminuir Q numero dos casos de prisão, que devem ser
muito raros. Feita e tas observaçãe, ponderou o Barão
do Bom Retiro a conveniencia de declarar-se no projecto
qual o meio coercitivo, que deva ser empregado contra os
senbore , que, pas ando o art. L o tal qual, prefiram aban­
donar á caridade alheia ou ás casas de exposto, ou se re­
cu em a criar em suas ca as as crianças que na cerem
forras depois::la data da lei. Si não houver um meio coerci­
tiYO em 'az, receia que grande parte dos senhores, não rece­
bendo indemnização alguma pela liberdade dos filhos de
suasscraVa , prefiram abandonaI-os, e a lei não pMe deixar
de prever e remediar c te inconveniente. Tanto mais e
de receiar que i to acon teça, quanto é certo que nas cidades
e em suas vizinhanças o interesse ha de levar os meno
escrupulo o a assim procederem pelo partido que podem
tirar do aluguel das escravas como amas de peito. Si
desgraçadamente já tem havido e continuam haver exemplos
desta ordem, apezar de nascerem captiva as crianças, em
muito maior e cala é de esperar que se reproduzam seme­
lhantes factos, quando forem con iderados livres todos os
que na cerem de certo tempo em diante. O simples usu­
fructo dos serviços até aos 21 annos não será bastante
para evitar o mal, é[uando o não tem sido o interesse
dos me mos serviços, e além delle o incentivo da pro-

. priedade. Antes de terminar pediu o Barão do Bom !letiro'
a Sua Marre tade Imperial permi são para lembrar dua me­
didas que em seu concei to devem preceder a uma lei de
emancipação, como e. ta que se pTeL nde propôr, e obtida a
v nia, leu o eguinte: .

Senhor I Nenhuma lei de emancIpação póde ter o cunho
pl'eciso da reflexão, nem produzir b.ons efTeiLo -sem uma es­
tatistica minuciosa c exacta ela população escraYa, e sem que
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se tenham tomado medidas efficazes para a prompta su b ti­
tuição dos braços que forem faltando á lavoura, já que infeliz­
mente entre nós nada se tem pQdido fazer, quér n'um quér
n'outro ponto, urge que quanto antes alguma cousa se trate
de realizar para ao menos se attenuarem os .inconvenientes
da emancipação que se projecta, embora tenha esta de ser
lenta e gradual. Convém, pois, em primeiro lugar que se
obtenha do poder legi$lativo uma lei autorizando o governo
para as despezas que forem nece sarias com o fim de orga­
nizar-se sem perda de tempo a estatistica da população es­
crava por provincias e por sexos e idades. Esta estatistica
poder-se"ha obter por modo que inspire confiança, desde
que seja na mesma I i adoptada a medida comminatoria
constante do §2. 0 do art. 7. 0 relativamente ámatricula dos
escravos. E' uma medida innocente que pMe passar com fa­
cilidade na proxima ses. ão legislativa; de alta necessidade
publica; que póde ser tomada independentemente da lei da
emancipação, e que redigida com cuidado e bem ex­
plicada não traz comsigo perigo algum. Sem uma esta­
tistica nas condições que acabo de lembrar encontraremos
a cada passo embaraço reaes e muito serios na execução .
de quaesquer providencias concernente:; á emancipação,
como muito bem observou o illustrado Barão de Muritiba.
A segunda medida, a que me refiro, consiste em tambem
desde já e independente do projecto de emancipação al­
cançar o governo das camaras um credito extraordinario
para introducção de braços livres em larga escala. Já tiVe
a honra de declarar na primeira conferencia, em que se
tratou deste assumpto, que quando fálJo em braços livres
não tenho por fito a introducção de colonos propriamente
ditos. Sei que por este lado o governo não tem perdido
de vista tão importante obj cto, nem esca eado o meio
de promover-se a colonisação e trangeira; mas tam]) m sei
que é um problema de diflicillima solução enLre nó , c
pouco poderemos della esperar para o rapiLlo suppl'imenlo
dos braços de que cada dia m~is urgentemente vai care­
cendo a lflvoura. Além do mais, a immigração, princi­
palm.ente a que póde convir-nos melhor, torna-se cada ve~
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mais refractaria a todos os convites e vantagens que nã<1
tenham por ba e tornar os immigrantes proprieLarios de­
terras logo apoz sua chegada ao paiz para onde são cha­
mado . Refiro-me sim á importação de trabalhadores livres
que, mediante o modico salario, por que costumam con­
tractar-se, venham substituir com presteza o trabalho es­
cravo. Será um do melhores meios de apressar-se a eman­
cipação, e de realizai-a com meno aDalo e sem grande periO'o.
Ba, ta recordar que si, de todas a possessõe inglezas, a "lha
Mauricia foi a que meno oITreu com a extincção da escra­
vidão, con eguindo manter a sua producção agricola quasi no
me mo nivel, apezar da emancipação de essenta e oito mil
e cravos, foi i to de.vido a ter com çado logo de de 1837
a recolTer a importação em ponto O'!'ande de Cool'is por sa­
lario muito baixos, de sorte que em menos de dous m1nos
cerca de vinte e seis mil daquelle tralJallladores estavam
'etnpreO'ados nos estabelecimentos ruraes , 'tendo o governo
inrrlez auxiliado es a importação com a quantia de mais cle
tI' z nto vinte e quatro mi~ libras esterlinas. Ba ta con-
iderar que fOl a importação da mesma clas e de trabalha­

dare o que reh'lbilitou as outra colonias daquella nação~

acontecendo o mesmo em França, onde, depois da crise
pI' v ni nt da emancipação dos e cravos nas colonias, os·
poderes do E tado, conveucido que nenhuma das medidas
tomada para restabetecer-Ille a antiga prosperidade pro­
duzira o de ejado exito tiveram de recorrer, e e1IecLiYa­
mente com bom resultado, ao axpediente de incentivar e
acoroçoar a importação de trabalhadores livres, como se­
vG, além de outros acto, do decTeto de iS de Fevereiro'
de 1852. Basta finalmente recordar o que está acontecendo
na ilha de Cuba, onde, llavenelo, segundo uma e tatistica
modernissima que vi, p rto de dous mil engenhos de assucar,
em grande parte ftmdados em vastas proporções, e até com
lux.o, além de um ITumero consideravel ie fazendas de café,
fumo e algodão, apenas se foram tornando mais fortes as
medidas de repressão do trafico, e, para os respectivos pro­
prietarios, mais seria e mais immediato o risco da' eman­
elpação, começaram logo a preparar-se para conjurar- "
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cri. e, ou atlcnuarcm- e eu. elf ito p la prol11pla impor~

lação de traba lhadol'es a ia ticos. A sim qu , não só o go­
Verno hespanhol· tratou de favorecei-a, como se vê de alguns
decretos, ma tambem tal importação principiou a e11'ec­
tuar-se, e vai continuando em escala. empre a cendente
dcsde 1865 para cá principalmente, regulando de oilo a dez
mil trabalhadore por anno, e havendo e tabelecimentos
ruraes em que já se acham contractado , e provando bem,
de duzento a trezentos in<1iviuuos. O mesmo é, em meu
conceito, indispen av I que se faça no Brasil, pl'incipian­
do-se quanro ante a promover a importação de sa gente.
E' minlla convicção, porém que o não poderemos eon eguir
sem que o governo seja dotado los m ios necessario. , meio
que a sabedoria da alta a'ulI1inistração conseguirá realizar
sem grande sacrificio do cofres publicos, aproveitando- e
da lição que pMe hoje ministrar-lhe a expericncia do que
tem occonido em outros pai:ws na marcha e desenvolvi­
mento da importação a que alludi, até chegar ao estado em
que se acha, quér nos lugares por mim referidos, quér nas
AntiUlas, na Australia, e em outros pontos.

E' assumpto que na actualidade e tá mui bem regulado
por medida praticas acon elhadas pela experiencia que,
depois de muitos enos, decepções, e enorme' prejuizos,
fez estabelecer as relaçõe entre os proprietarios e os traba­
lhallorcs em um ~é de mutua segurança, que o compe­
tentes na materia. e os interes. ados consideram satisfactorio.
Tudo temo a lucrar tratan lo já de irmos fazendo aquillo
que desuc :1801> se está praticando em Cuba: que salvou
ou tornou menos aspera a orte da colonias inglezas, que
recorreram logo a este eXJ?ediente, e do qual mais tarde
e depois ele ter a emancipação já causado muito mal, foram
obrigados a lançar mão governos eminentemente praticos
e dos' mais esclarecidos. Resumindo agora o que tenho
expendido sobre o projecto, cuja discussão termina neste
artigo, peço licença para dizer que é meu humilde parecer:
1.. o que não podemos cruzar os braços, nem nos abstermos
absolutamente de preparar caminho para a cxtincção oom­
pleta da escravidão do Brasil; 2. o que devemos tratar de
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tomar neste sentido algumas medidas conducentes áquelle
fim, logo que termine a guerra de honra em que estamos
empenhado, e o nosso estado finarrceiro apresente aspecto
menos desfavoravel; 3. o que se póde começar por libertar
os escravos do Estado, e os das ordens religiosas, com
as quaes o governo dever-se-ha préviamente entender,
dando-se-lhes occupação conveniente, e providenciando-se
nos regulamentos que forem expedidos, de modo que se
evitem os inconvenientes da libertação desde logo; 4. 0 que
convém estatuir as alforrias forçadas pela maneira constante
do projecto; mas de accôrdo com as observações que tive a
honra de fazer; 5. o que se póde decretar da data da lei,
ou, o que é melhor, depois de um c rto prazo des a data,
livre os que nascerem de ventre escravo, os quaes serão
considerados libertos, e não ingenuos, como se propõe no
art. i. o, dando-se porém ao senhore da escrava, que o
exigirem, uma indemnização razoavel por criança que
apre entarem criada por elIes com sete anuas de idade. Esta
criançar.; servirão além disso ao s nhores de suas mãis
até a idade de iq, annos gratuitamente, e dahi até os 2i
por um pequeno salario;, que lhes servirá de peculio e
que será marcado pelo juizo de orphãos. A indemnização
,será satisfeita pelo producto de um imposto de mil réis
por cabeça de e crava s m di tincção de sexo ou idade, e,
si não fôr sufficiente, por um impo. to sobre heranças em
que haja transmissão de propriedade escrava, o qual po­
derá ser gradualmente elevado, não se tratando de ascen­
dentes ou descendentes; 6. o que haja o fundo de resgate
indicado pela illustre commissão para libertação annual
de um certo numero de escravos, porém com a condição
para mim essencial de alterar-se o art. 2. 0 do projecto,

. dizendo-se em lugar de-serão- poderão ser-, como pro­
puzera nas suas emendas ao projecto primitivo o Visconde de
Sapucahy, e de se lhe accrescentarem as seguintes palavras­
de accÔrdo com os respectivos senhores, como lembrou o
Visconde de S. Vicen te; 7. o que o fundo para o resga te se
componha dos recursos lembrados pela commissão ; mas com
a seguinte emenda substitutiva.: em lugar das palavras-da

12
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quantia fixada, etc.-diga-se: daquantia que puder ser fixada
nos orçamentos geraes, e das co1n que por vent'Ltra C6ncor'ram
as assembldas provi~ciaes; 8. o CJue se supprima a primeira
parte do § 3. 0 do ar t. 2. o, e se substitua a segunda pela
prohibição de serem empregados braços escravos em
quaesquer estabelecimentos publicas ou particulares, indus­
triaes ou agricolas das provincias a que allude o mesmo
paragrapho ; 9. o que se concedam a bem dos e cravos
e libertos os favores outorgados ou rcconhecidos no art.
5·. o e seus diJIerentes paragrapllQs, menos quanto á revo­
gação da lei de 1.0 de Junho de 1.835, e á substituição
da pena de açoutes pela de prisão com trabalho, por me
parecer prematura e perigosa uma e outra cousa; 1.0 que
se adoptem taes quaes os arts. 6. 0 e 7. o e seus paragra­
phos, salva a observação que fiz ao § 1.. o do art. 7. 0

; H que
ie approve o art. 8. 0 com os seus paragraphos no sentido
das observações que tive a honra de fazer; 1.2 que se
addite ao projecto um artigo .impondo penas aos' senhores
que, no caso de passar o arL. 1.. 0 tal qual, se recusarem
a criar os filhos de suas escravas até os sete annos de idade,
e finalmente que se manifeste ao governo a necessidade
urgente dê, independente do projecto de emancipação,
Qbter do poder legisla tivo os meios indispensaveis para
quanto antes fazer organizar a estatistica da população es­
crava por provincias, por sexos, e por idades; e bem assim
para desde já promover em larga escala a importação de
trabalhadores livres, que substituam os braços escravos.

O CONSELHEIRO N.illUCO obteve licença para dizer sua opi­
nião sobre as idéas additivas do Barão do Bom Rctiro : 1.·
sobre a necessidade de meios coercitivos para obrigar os
senhores a criarem, e não abandonarem os filhos das escra­
vas que nascerem.

Entende que esta idéa é digna de toda a consideração, e
que providencias se devem tomar sobre este caso. Parece­
lhe que se devem adoptar duas providencias; uma indirecta
e outra directa. A providencia indirecta consiste em sup­
pdmir a roda dos expostos para tornar as exposições paten­
tes. Assim os senhores não terão facilidade de abandonar os
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recem-nascidos. Não é provavel que elles se queiram arris­
car ás penas do infanticidio e á sublevação dos escravos. Em
alguns paizes civilisados não existem as rodas que tanto
aligmentam as exposições pela sua facilidade, e entretanto
o numero dos infanticidios não é maior <10 que onde a roda
existe. Em Paris existe a roda vigiada, e ahi com esta me­
dida diminuiram espantosamente as exposições sem aug­
mental' os infanticidios, notando-se então que grande nu­
mero de expostos vinham de fóra da cidade. A providencia
directa cónsiste em obrigar os senhores a pagar ás casas de
expostos, ou ás associações as despezas da criação dos filhos
das escravas, quando se verificar que elles os abandonaram.
A duas providencias combinadas hão de produzir um
cITeito efficaz, senão pleno, ao menos quanto é possivelf;
2." estatistica da escravatura e despezas [respectivas.
Adopta esta idéa como complementar da matricula que o
projecto e tabelece. As im como deve ser o governo autori­
zado para as demai despczas exigida pelas di posições do
projecto; 3.' cl'edi to ao governQ para introducção de traba­
lhadores livre . Conco~da com esta idéa, en tendendo porém
que ella não deve fazer parte de te projecto para não com­
plicaI-o; mas deve er objecto de um projecto.lateral, e que
acompanhe a e te de que e trata.

Concluindo a sim o ex~me do proje.::to, Sua Mage tade or­
denou ao nobre relator da commi ão que redigis e de novo
o dito projecto com as alteraçãe que ofl'l<êra para ser ainda
~ujeito á di cu ão do conselho de e tado, quando o me mo
Augusto S nhor ordenasse, e levantou a oonferencia. Eu,
Visconde de Sapucahy, membro e secretario do con elho, la­
vrei esta acta que a igno com o conselheiros no principio
declarado . - "Visconde de Sapucahy. - Bernardo de. Souza
Franco. - Barão do Bom Reti?'o. - Barão de .3!uritióa.
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